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RESUMO
Este trabalho de investigação visa analisar a Prevenção que a GNR faz relativamente à Violência Doméstica, estudando as técnicas de prevenção e relacionando-as com os diferentes níveis e estruturas da GNR, dando especial enfoque aos PTer e aos GTer.

Foi sustentado por uma metodologia definida em diferentes fases e métodos de investigação, tais como: análise documental, inquéritos por entrevistas a entidades dos vários níveis de prevenção e inquéritos por questionário aos militares com subespecialização em NMUME dos PTer e dos GTer.
A primeira parte é composta por dois capítulos. No primeiro, é feito um enquadramento teórico sobre o tema, abordando os conceitos de Violência, Violência Doméstica, a evolução das abordagens, tanto a nível internacional, como a nível nacional, as instituições mais importantes que lidam com esta problemática, o seu enquadramento legal actual, a sua evolução estatística, as suas causas, as suas formas e o seu ciclo. No segundo é abordada a Violência Domestica na perspectiva da GNR, é debatido o apoio às vítimas, a prevenção da Violência Doméstica, o Sistema de Queixa electrónica e o projecto NMUME. Com a metodologia utilizada foi possível conhecer a realidade da Violência Doméstica e a da GNR, face a esta problemática. Por outro lado, permitiu enunciar formas de apoiar às vítimas e de prevenção da Violência Doméstica.
Na segunda parte do trabalho, através de um Questionário e de um conjunto de entrevistas realizadas ao Chefe da Chefia de Investigação Criminal, ao Cmdt do GTer de Loures e ao Cmdt do PTer de Vialonga, concluiu-se que há prevenção, no entanto, está muito aquém da sua real necessidade, muito, devido à escassez de meios, à falta de formação especifica, à falta de visibilidade da GNR junto das populações e ao número reduzido de campanhas que esta faz anualmente.

Recomenda-se uma maior preocupação com os meios que a GNR possui nos PTer e nos GTer para fazer mais e melhor Prevenção, um maior aumento de formação e de informação dos militares dos PTer e, por último, a GNR tem de fazer um maior número de campanhas de sensibilização e de formação a grupos de risco por iniciativa própria.
Palavras-chave: GUARDA NACIONAL REPUBLICANA, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, APOIO, PREVENÇÃO, VÍTIMA, MULHER
ABSTRACT

This research project was made in order to analyse the Prevention done by the GNR on the subject of domestic violence, studying the techniques of prevention and relating them to the different levels and structures of the GNR, emphasising the PTer and GTer.

This study was supported by a methodology defined in different stages and methods of research, such as: documentary analysis, surveys through interviews with authorities of various levels of prevention and surveys through questionnaire to the military expertise in NMUME of PTer and GTer. 

The first part consists of two chapters. In the first chapter, it is made a theoretical framework on the subject, approaching the concepts of violence, domestic violence, the development of approaches, both at an international and at a national level, the most important institutions dealing with this problem, its legal framework in our days, its statistical evolution, its causes, its forms and its cycle. In the second chapter, it is approached the Domestic Violence in the GNR perspective, it is discussed the support to the victims, the prevention of domestic violence, the Electronic Complaint System and the NMUME project. With the methodology used, it was possible to know the reality of domestic violence and of the GNR facing this problem. On the other hand, it was allowed to enunciate forms of support to the victims and prevention of domestic violence. 
In the second part of the paper, through a questionnaire and a series of interviews to the Head of the Criminal Investigation Head, the GTer Commander of Loures and the PTer Commander of Vialonga, it was concluded that the prevention is there, however it is extremely inferior of its actual need, for the reason that there is lack of resources, lack of specific training, lack of visibility of the GNR to people, and also due to the small number of campaigns that the GNR does annually.

It is recommended a further concern with the resources that the GNR has in PTer and GTer in order to do more and better prevention, a further increase in training and information of the PTer military, and finally, the GNR must do more awareness campaigns and training to groups at risk on its own initiative. 

Keywords: NATIONAL REPUBLICAN GUARD (GNR), DOMESTIC VIOLENCE, SUPPORT, PREVENTION, VICTIM, WOMEN
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO
“O primeiro problema que se põe ao investigador é muito simplesmente o de saber como começar bem o trabalho.”










(Marques, 2005)

No âmbito do Tirocínio para Oficiais (TPO) da Guarda Nacional Republicana (GNR) surge o Trabalho de Investigação Aplicada. Este trabalho está inserido no 5º ano do programa dos cursos da Academia Militar (AM) e é bastante importante na avaliação do aluno, determinando o aproveitamento final no curso.

Para além da componente avaliativa, também demonstra o desenvolvimento das capacidades de investigação, em ciências sociais, que vão ser fundamentais para o futuro desempenho das funções como Oficial da GNR, mais especificamente como Oficial de Infantaria.

No presente Trabalho de Investigação irá ser abordada a temática da Violência Doméstica, mais especificamente a posição que a GNR ocupa neste flagelo social. Assim o tema base do trabalho é “A GNR e o Apoio à Vítima: A prevenção da Violência Doméstica”.
1.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA
1.1.1 Enquadramento
“A problemática da Violência Doméstica não é um fenómeno novo nem exclusivamente nacional”  (III Plano Nacional Contra a Violência Doméstica, 2007, p. 1), é um fenómeno muito mais abrangente, atingindo todas as populações, “todas as culturas, todas as raças, religiões ou classes é um fenómeno universal” (LOURENÇO, 2001, p. 97) que sempre acompanhou e sempre acompanhará a vivência em sociedade. 

Uma das razões, que torna este Tema polémico, é a amplitude temporal do crime, ou seja, o crime de Violência Doméstica sempre foi praticado, mas só nos últimos trinta anos é que começou a ter algum tipo de visibilidade. A partir de então, as várias comunidades mundiais tentam combater este tipo de criminalidade. “Todavia, ainda não se conseguiu, embora se tenham vindo a desenhar estratégias nesse sentido”. (Valério, 2006, p.1)
A segunda razão baseia-se na extensão de vítimas que este tipo de criminalidade pode afectar, desde crianças, idosos, deficientes, mulheres e homens. Uma última razão prende-se ao facto do crime poder oscilar entre uma simples repreensão oral até ao homicídio da própria vítima. 

Relacionando estas razões com a Instituição GNR e sabendo que uma das suas principais missões é garantir a protecção das pessoas e prevenir a criminalidade em geral
 é necessário um estudo aprofundado desta problemática. Não se pode esquecer que cerca de 81% das vítimas de Violência Doméstica são mulheres (Relatório Anual de Segurança Interna, 2007, p.58), o que ressalva a importância de intervir nesta área. Tendo em conta estes aspectos, o problema que se coloca na orientação do trabalho é: “Existe prevenção da Violência Doméstica na GNR?”.
1.1.2 Justificação do tema
Este tema representa particular importância, na medida em que a Violência Doméstica, sendo um dos crimes mais comuns na sociedade em que vivemos, é necessário tentar minimizar os seus efeitos. A GNR como força de segurança tem um papel crucial no combate a este tipo de criminalidade.

Devido à abrangência do tema, limitar-se-á, neste estudo, apenas aos campos essenciais para a concretização dos objectivos que se propõe. Tal facto leva à obrigatoriedade de restringir a informação, desta forma, em vez de se tratar de todas as vítimas de Violência Doméstica: as mulheres, os idosos, os adolescentes, as crianças, os deficientes e os homens, tratar-se-á do grupo que representa o maior número de vítimas.
Este trabalho foi realizado no âmbito do apoio à mulher vítima de Violência Doméstica e da prevenção do mesmo pela GNR, para tal foi estudada a evolução do conceito de Violência Doméstica, o enquadramento legal actual, a estrutura da GNR, os meios que possui e a forma como esta actua nestes casos.
1.1.3 Perguntas de investigação e hipóteses
O presente trabalho procura expor o resultado de uma investigação com o propósito de responder às dúvidas que surgiram no início da pesquisa. Estas dúvidas foram reformuladas e resultaram em perguntas de investigação que necessitam de uma resposta com base fundamentada e actualizada. As perguntas de Investigação são:
· O que é a Violência Doméstica e qual a sua evolução nos últimos anos?
· Qual o organismo dentro da GNR com competência para lidar com os crimes de Violência Doméstica?
· Existe na GNR algum tipo de Prevenção Geral e de Investigação Criminal que abarque os crimes de Violência Doméstica?
São estas as questões que vão servir de farol para a realização deste trabalho e às quais se pretende dar uma resposta no final do mesmo. Neste seguimento são lançadas várias hipóteses que, após a análise de resultados, são aceites ou rejeitadas.
· Existe Prevenção Geral que abarque casos de Violência Doméstica nos PTer.
· Existe Prevenção Geral que abarque casos de Violência Doméstica nos GTer.

· Os PTer fazem Prevenção de Investigação Criminal sobre o crime de Violência Doméstica.
· Os GTer fazem Prevenção de Investigação Criminal sobre o crime de Violência Doméstica.
1.1.4 Objectivos
Todos os trabalhos científicos têm de possuir objectivos bem delimitados para evitar divagações. São estes objectivos que constituem a orientação do trabalho, são a forma como chegar à resposta às perguntas de investigação.
Os objectivos do trabalho são: primeiro fazer um enquadramento conceptual do termo Violência Doméstica, de seguida descrever a evolução do conceito até à actualidade, fazer o enquadramento legal e falar de algumas Instituições de Apoio à Vítima existentes.
Após a primeira abordagem ao conceito de Violência Doméstica o trabalho desenvolverá um estudo pormenorizado sobre a estrutura da GNR, os meios que possui para fazer face à Violência Doméstica e tentar encontrar algumas lacunas que possam ser resolvidas ou pelo menos minimizadas. Feito o estudo destes meios, irá ser estabelecida uma relação entre o apoio e a prevenção da Violência Doméstica, de forma a comprovar a existência de prevenção da Violência Doméstica.
1.1.5 Finalidade e metodologia adoptada
No âmbito do trabalho que se apresenta vão ser usados dois tipos de investigação, face aos objectivos propostos. Numa primeira fase, usar-se-á uma investigação pura (Hill, 2005: 19-20) que se consuma com a procura de novos factos, através de deduções feitas a partir da teoria. Numa segunda fase, utilizar-se-á uma investigação aplicada (Hill, 2005, p. 21-22), com este tipo de investigação pretende-se, a médio prazo, relacionar a teoria com a resolução de problemas práticos e, desta forma, os testar e lhes dar resposta.
O trabalho teve como ponto de partida uma metodologia definida por diferentes fases e métodos de investigação. Numa primeira fase foi dedicada especial atenção à revisão da literatura e à preparação dos questionários para enviar aos GTer e aos PTer, de forma a avaliar ou deduzir o que inicialmente se tinha delimitado. A segunda fase do trabalho foi definida com a recolha dos questionários, continuação da pesquisa e elaboração do primeiro rascunho do trabalho. Por fim, na terceira e última fase, foram tratados todos os dados obtidos e redigido o texto final.
No desenrolar das três fases foram utilizados vários métodos como a análise documental de livros, revistas, artigos de opinião, Leis, DL, sites da Internet e informação variada, proveniente da GNR; foram usadas entrevistas aos principais intervenientes do tema e questionários aos elementos dos NMUME dos vários GTer e PTer da GNR.
1.1.6 Síntese dos capítulos
Pela especificidade do tema, com especial incidência na análise das formas de actuação e nos meios que a GNR possui para fazer face à Violência Doméstica, entendeu-se por bem distinguir, neste trabalho duas partes como necessárias para completo esclarecimento do tema e apresentação dos resultados últimos e conclusivos. 

I Parte – A Revisão da literatura. É destinada à apresentação teórica dos conceitos fundamentais em matéria de Violência Doméstica. Através da apresentação do conceito de Violência, do conceito de Violência Doméstica, da sua evolução e enquadramento legal. Nesta parte faz-se de igual modo uma abordagem à estrutura da GNR com competência para lidar com estes casos, à sua localização dentro da organização, o que a GNR faz para apoiar as vítimas e para prevenir a Violência Doméstica e por último o Sistema de Queixa Electrónica.
II Parte – Trabalho de campo. É nesta parte que existe um estudo empírico do problema que foi levantado no início deste trabalho de investigação. Para além da justificação da metodologia empregue, é também desenvolvido o objecto de estudo. Nesta fase apresentam-se, de igual modo, os resultados alcançados pelos questionários e pelas entrevistas feitas durante o trabalho.
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“Esta noite nem tenho ar para um suspiro. Não tenho tempo, a minha vida está a parar. Só sinto horror e medo. Há uma mancha negra que interrompe o meu destino e me mata. Tenho medo e isso é tudo o que sinto. Ele bateu-me na cara. Agora não me dói – tudo parece distante, como se o meu corpo ferido se visse por fora – mas a minha alma sofre e agoniza”.
(Mílan, 2003, p. 15)
CAPÍTULO 2 - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
2.1 INTRODUÇÃO

Neste capítulo irá ser abordado a base conceptual relacionada com o fenómeno Violência Doméstica, de forma a aprofundar o seu âmbito e a sua extensão. Irá ser definido alguns conceitos ligados com o tema, descrever-se-á a evolução do conceito de Violência Doméstica sobre as mulheres e a noção que alguns autores têm deste flagelo social, tanto a nível internacional como ao nível nacional. Ir-se-á analisar o enquadramento legal que actualmente limita o crime de Violência Doméstica, as suas causas, o seu ciclo e as suas formas e algumas Instituições que lidam com este crime.
2.2 CONCEITO DE VIOLÊNCIA
O que é a violência?

Nem toda a gente tem o mesmo entendimento sobre o que é a violência. “No decorrer da história da humanidade, situações que nos parecem agora intoleráveis, como a escravatura, foram admitidas como comuns, até aprovadas pelos grandes pensadores da época.” (Burnet, 1971, p. 15)
Durante o desenvolvimento da sociedade o conceito de violência abarcou muitas outras situações, o que lhe conferiu abrangência e capacidade descritiva. (Lourenço, 1997, p. 45) No entanto, este aumento de abrangência do conceito de violência também contribui para reduzir a sua eficiência (Lourenço, 1997, p. 45) ou seja, o conceito violência tornou-se algo impreciso.

Hacker (1998) defendia que a “violência é uma expressão manifesta da agressão e encerra em si o processo de repetição, uma vez que ele determina consequentemente uma contra agressão” (Hacker, apud Soares, 1998, p. 13), já Leal dizia que a violência é algo que cada um considera mediante a sua “própria representação” e “depende do sistema de normas culturais em que o mesmo se insere”. (Leal apud Soares, 1998, p. 13). Lourenço relacionava a Violência “ao uso da força física e brutalidade” (Lourenço, 1997, p. 45), enquanto no Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea esta violência engloba os casos de força moral e os casos de omissão, violento é aquele “que revela crueldade: é uma violência afastar a criança da mãe”. (Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea, 2001)
Apesar de muitos autores falarem de violência, não existe uma definição concreta, universal, existe sim, um sentimento de considerar as coisas como violentas, ou seja, a violência resulta da percepção que cada um faz da sua vivência, das normas culturais da sociedade em que está inserido e dos valores por ela praticados. A violência constitui deste modo “uma ameaça à integridade física ou psicológica da pessoa e que se pode traduzir em acto violento, abuso da força, opressão ou coacção” (Adriano, 2005, p. 17)

2.3 CONCEITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Após se ter definido o conceito Violência, já se pode pensar no conceito de Violência Doméstica. Sabendo que Violência é o resultado de um acto violento, de um acto praticado por um indivíduo contra outro, impondo-lhe uma forma de conduta contrária à que ele pretende, a Violência Doméstica é esta violência, mas com a diversidade de ser praticada dentro do mesmo espaço familiar.

Segundo Dwyer (1995) o termo Violência Doméstica é um fenómeno que se localiza “dentro de uma relação material ou de coabitação íntima, em casa”. O vocábulo “violência” segundo este autor, “é usado porque não é uma questão de argumentos menores”, “disputas, mas é intencional, hostil, com actos agressivos, físicos ou psicológicos”. (Dwyer apud Costa, 2002, p. 129)
Segundo o II PNCVD “a violência doméstica é o tipo de violência que ocorre entre membros de uma mesma família ou que partilham o mesmo espaço de habitação
”.(II PNCVD, 2003, p. 1)
2.3.1 Evolução das abordagens internacionais relativas à Violência Doméstica praticada sobre as mulheres
A consciência de que a Violência praticada sobre as mulheres é uma conduta censurável, é recente. Durante muitas centenas de anos, estas práticas não eram abrangidas pelo Direito e existia mesmo um sentimento de tolerância.
“A Violência que, no seio da família, fosse exercida contra as mulheres era considerada tão só um eventual excesso ou abuso do “jus corrigendi”
, o direito que decorria da obrigação de obediência a que, por força da lei, estavam sujeitas as mulheres casadas.” (Associação Portuguesa de Mulheres Juristas, 2005, p. 15)
Só nos últimos trinta anos é que o tema da Violência Doméstica contra as mulheres tem vindo a surgir como uma preocupação importante. (Silva, 1995, p. 13) A partir da segunda metade dos anos sessenta surgiu uma mudança relativa aos direitos sociais da mulher. A mulher deixou de desempenhar as “funções tradicionais” para entrar na estrutura do trabalho assalariado, alterou-se “a idade de casamento”, “o número de filhos pretendido” e as “alterações legais face ao divórcio”. (Costa, 2002, p. 122)
Em 1975, no México, realizou-se primeira Conferência internacional sobre a mulher onde foi focada a questão da Violência Doméstica de uma forma genérica. (SOARES, 1998, p. 10) Na opinião de Teresa Pizarro Beleza (2007), a mais Importante convenção em matéria de direitos das mulheres é a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres
 (CEDAW) de 1979, e o respectivo Protocolo Opcional. “Esta convenção exprimiu a convicção segundo a qual a violência contra as mulheres, ou violência, dita de género, está proibida pelas disposições da Convenção, uma vez que substancialmente constitui discriminação”. Esta Convenção deu lugar a um Comité que manteve o mesmo nome. (CEDAW). (Beleza, 2007, p. 5)
Nesta sequência de eventos internacionais, uma das mais importantes, deu-se em 1985, a Conferência de Nairobi, em que a Organização das Nações Unidas (ONU) considerou a implementação de medidas legislativas incriminadoras das condutas e aplicação da lei sobre a Violência Doméstica praticada contra mulher. No mesmo ano “deu-se o Sexto Congresso da ONU sobre a Prevenção Criminal e o Tratamento de Agressores, onde foi aprovada pela Assembleia Geral, a resolução 40/36 sobre violência doméstica – a primeira resolução específica da Assembleia – em que se apelava para que se fizesse investigação, no âmbito da criminologia, sobre o desenvolvimento de estratégias para lidar com este problema”. (ONU, 2003, p.8)

Em 1985 o Comité de Ministros dos Estados membros aprova a Recomendação Nº R (85) 4 em que o tema base é a actuação das Forças de Segurança (FFSS) nos casos de violência na família, especificando a sua formação. (SOARES, 1998, p. 10) Desta Recomendação derivou dois anos mais tarde a Recomendação Nº 87 21 em que se faz uma síntese das respostas a dar a todas as vítimas de crime. O documento faz algumas referências à acção policial, entre as quais, a que “a vítima deve beneficiar de uma ajuda imediata, incluindo a protecção contra a vingança do agressor”; a que “a vítima deve receber conselhos para prevenir uma nova vitimação”; a que “a vítima deve receber informações sobre os seus direitos”; a que “a vítima deve ser encaminhada para serviços de assistência e apoio”; a que “devem ser facultadas ao público informações preventivas da vitimação” e a que “todos os serviços de justiça, instituições públicas e associações privadas devem trabalhar em articulação, para um efectivo apoio às vítimas de crime”. (SOARES, 1998, p. 11)
Em 1993, a Assembleia Geral da ONU criou a Resolução N.º 48/104 que definiu no seu nº1 a violência contra as mulheres como “todos os actos dirigidos contra o sexo feminino, que causem ou possam causar nas mulheres um prejuízo ou sofrimentos físicos, sexuais ou psicológicos, compreendendo a ameaça de tais actos, a restrição ou a privação arbitrária da liberdade, quer seja na vida pública ou privada”. (Adriano, 2005, p. 17)
Em 1998, a Comissão Europeia, “no âmbito da iniciativa EQUAL, promoveu acções para combater a violência exercida contra as crianças, os jovens e as mulheres”. Esta iniciativa iria financiar o projecto ALCIPE a que, no capítulo seguinte, se fará referência (COSTA, 2002, p. 225)
Em 2003 a ONU lançou um manual de Estratégias de Combate à Violência Doméstica e, um ano mais tarde, surgiu a iniciativa EQUAL II que se prolongará até 2008 e tem como objectivos “o suporte de organismos que desenvolvem medidas de desenvolvimento e acções de prevenção contra todos os tipos de violência praticados sobre as crianças, adolescentes e mulheres, a protecção de vítimas e de grupos de risco”. (europa, 2008, secção Funding, 1)
Um grande evento, realizado no âmbito da Violência Doméstica, foi a Terceira Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo do Conselho da Europa, ocorrida em Varsóvia em Maio de 2005, em que “assumiram o compromisso de erradicar a violência contra as mulheres, incluindo a violência doméstica”. (III PNCVD, 2007, p. 5)
“Em 20 Junho de 2007 o Conselho da Europa e o Parlamento Europeu aprovaram a Decisão Nº 779/2007/EC
 que estabelecia pelo período de 2007-2013 um programa específico de prevenção da violência contra as crianças, os adolescentes e as mulheres e a protecção de vítimas e grupos de risco (o programa EQUAL III) como parte do Programa Geral “ Direitos Fundamentais e Justiça”.
 (europa, 2008, secção Funding, 1)
2.3.2 Evolução das abordagens nacionais relativas à Violência Doméstica praticada sobre as mulheres
As mudanças de mentalidade em Portugal relativamente à Violência Doméstica surgiram nos últimos trinta anos. Com o aparecimento da nova Constituição, em 1976, onde foi consagrado no seu Art.º 36º, nº 3 a igualdade entre os homens e mulheres que abrangia uma multiplicidade de domínios possibilitando a criação de um quadro jurídico novo relativo às mulheres. (CIG, 2008, secção História da Comissão, 1)
Em 1977 é institucionalizada a Comissão da Condição Feminina com o DL nº 485/77 de 17 de Novembro. Este diploma estabelecia, como principais objectivos, dessa Comissão, a recolha de dados sobre a situação real das mulheres e a criação de gabinetes de apoio jurídico. (CIG, 2008, secção História da Comissão, 1)
Na década de oitenta, com o irromper do Novo CP publicado em 1982, foi o primeiro CP “que previa e puniu pela primeira vez o crime de maus-tratos conjugais”
. (APMJ, 2005, p.16). Apesar desta alteração, pela natureza semi-pública do crime, a sua punição exigia uma queixa explícita da vítima para a abertura de inquérito, o que levava muitas vezes à “desistência”, a um perdão do agressor ou mesmo à prescrição “do direito de queixa”. (Beleza, 2007, p. 16)
Já no ano de 1991 foi criada a Lei nº 61/91 de 13 de Agosto com o objectivo de “reforçar os mecanismos de protecção legal às mulheres vítimas de crimes de violência”
. Esta Lei levou à criação de um sistema de prevenção e de apoio às mulheres vítimas de crimes de violência
, à criação do gabinete Socorro para atendimento telefónico às mulheres vítimas de crimes de violência
 e à criação de secções de atendimento directo junto dos Órgãos de Polícia Criminal (OPC)
.
No mesmo ano foi criado a CIDM
 que veio suceder à Comissão da Condição Feminina, tinha como objectivos: “contribuir para que os homens e mulheres gozem das mesmas oportunidades, direitos e dignidade; alcançar a corresponsabilidade efectiva das mulheres e dos homens em todos os níveis da vida familiar, social, cultural, económica e política; e por último, contribuir para que a sociedade reconheça a maternidade e a paternidade como funções sociais e assuma as responsabilidades que daí decorrem”. (Machado, 2002, p. 305)
Em 1999 foi criada a “rede pública de apoio a mulheres vítimas de violência”
 e a gratuitidade dos serviços prestados pelas casas de apoio e dos núcleos de Atendimento
. Neste momento surge o Projecto ALCIPE
, promovido pela Comissão Europeia e pela APAV, através do financiamento da iniciativa EQUAL, apostando “desta forma na qualidade da intervenção policial e social para garantir um ambiente de segurança e solidariedade em torno das mulheres vítimas de crimes e outras formas de violência contra elas exercida”. (Viegas, 1999, 1)
No CP de 2000, com a publicação da Lei n.º 7/00 de 27 de Maio, o crime de maus-tratos é considerado crime público e é estabelecida a pena acessória de proibição de contacto com a vítima num período máximo de dois anos. No mesmo ano foram implementadas as primeiras casas de Abrigo e os primeiros Núcleos e Gabinetes de Atendimento às Vítimas de Violência Doméstica. Acompanhando esta implementação surgiam os dois PNCVD (1999-2003 e 2003-2006), que serviram como instrumentos de sustentação da acção política para prevenir e intervir sobre a Violência Doméstica
 
Em 2007, com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2007, cria-se o III Plano Nacional para a Igualdade – Cidadania e Género (2007 – 2010) que vem firmar a política nacional no que concerne à Igualdade de género, “nomeadamente no Programa do XVII Governo Constitucional e nas Grandes Opções do Plano (2005), quer a nível internacional, designadamente no Roteiro para a Igualdade entre Homens e Mulheres (2006-2010) da Comissão Europeia”. Este plano contemplava 5 áreas de actuação, em que a quarta dizia respeito à Violência do Género. Neste seguimento, a Comissão para a Cidadania e Igualdade do Género (CIG) aparece para substituir a CIDM através do DL nº 164/2007, de 3 de Maio, ficando com as suas competências, com a “Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica e as atribuições relativas à promoção da igualdade da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego” (CIG, 2008, secção História da Comissão 1). Assim sendo, a CIG executa as “políticas públicas no âmbito da cidadania e da promoção e defesa da igualdade de género”. (CIG, 2008, secção História da Comissão 1)
Por último é criado o III PNCVD (2007-2010)
, do qual se destacam pontos programáticos, como por exemplo: Informar, Sensibilizar e Educar; Proteger e Capacitar as Vítimas e Prevenir a Revitimação; Qualificar Melhor os Profissionais que intervêm nas situações concretas de Violência Doméstica; Conhecer melhor o Fenómeno da Violência Doméstica”. (Beleza, 2007, p. 3) 
2.3.3 Associação Portuguesa de Apoio à Vítima
A APAV, fundada em 25 de Junho de 1990, é uma instituição particular de solidariedade que visa promover acções, informar, proteger e apoiar as vítimas que foram sujeitas a qualquer tipo de criminalidade. Esta organização assenta em duas características básicas, “não tem fins lucrativos e assenta no voluntariado”, prestando serviços confidenciais e individualizados. “Os objectivos desta comissão era criar e promover a manutenção de uma rede nacional de Gabinetes de Apoio à vítima e o estabelecimento de uma rede de voluntários de grau académico, estabelecendo uma forte ligação com as comunidades locais, regionais e nacionais”. (Machado, 2002, p. 294) Deste modo a APAV “promove um atendimento personalizado e encaminhamento, apoio moral, social, jurídico e económico, colaborando com diversas instituições como a segurança social, autarquias, polícias e entidades de administração da justiça, promove e participa em programas, projectos e acções de informação e sensibilização da opinião pública, contribui para a adopção de medidas legislativas, regulamentares e administrativas, facilitadoras da defesa, protecção e apoio à vítima de infracções penais”. (APAV, 2008, secção APAV, 1)

2.3.4 União das Mulheres Alternativa e Resposta
A UMAR é uma ONG com representação no Conselho Consultivo da CIG e foi constituída em 1976, após a participação activa que as mulheres tiveram no dia 25 de Abril de 1974.
Esta União intervêm na área dos Direitos Sexuais e Reprodutivos, na área da Violência Doméstica, na área que envolve decisões políticas, entre outras. No que respeita à área da Violência Doméstica tem um papel importante no atendimento e acompanhamento das vítimas, na prevenção e na produção de documentos informativos, documentos de reflexão, publicações, entre outras coisas.
2.3.5 Enquadramento Legal actual
Em 2007, a Violência Doméstica sofreu uma alteração muito significante no que respeita ao regime jurídico-penal que a emoldura. Com a Lei n.º 59/2007, de 4 de Setembro, a expressão “violência doméstica” ganha força, na medida em que se faz representar na escrita da epígrafe do Art.º 152. Deste modo separou-se dos crimes de violação e de normas de segurança e maus-tratos, definindo um certo grau de objectividade e individualidade. O Legislador escolheu “separar os maus-tratos do cônjuge ou figura análoga
 ou ainda de especial vulnerabilidade
 dos maus-tratos sobre crianças ou outros dependentes (Art.º 152 – A
)”. (Beleza, 2007, p. 4)
Este crime foi consagrado como independente, ampliando o seu âmbito subjectivo, foi introduzida uma agravação na pena relativa ao seu limite mínimo, se o crime for praticado na presença de menores ou no local onde a vítima habita e ainda reforça as medidas de protecção da vítima, entre outras (Art.º 152).
2.3.6 Estatísticas criminais relativas à Violência Doméstica
A partir de 1999 as FFSS criaram estatísticas de Violência Doméstica seguindo um conjunto de pressupostos, nomeadamente a relação entre o agressor e a vítima, o facto do agressor habitar em conjunto com a vítima. Desde Janeiro de 2006, com a implementação do Auto de Notícia/Denúncia
, único para a Violência Doméstica (e a correspondente Avaliação de Risco
). Este novo Auto permitiu que todos os casos de Violência Doméstica fossem inseridos numa base de dados informática cumprindo com a medida 6.2 da Área Estratégica de Intervenção 2 do III PNCVD
, esta base de dados ajudou à percepção do fenómeno.
O Relatório que foi publicado em Outubro de 2006 designado por “Mulheres (In)visíveis” refere que a “Violência Doméstica é a maior e a mais persistente violação dos direitos humanos das mulheres em Portugal” (Amnistia Internacional, 2007, p.1).
Nos últimos oito anos existiu um aumento anual de certa de 12,2% de registos por parte das forças de Segurança (PSP, GNR) o que demonstra um crescimento do número de ocorrências, um total de 132 mil ocorrências em oito anos. Em 2007 a taxa de incidência fixava-se em 21 casos por 10000 o que significa que em relação a 2000 o número de incidências quase duplicou, de 11/10000 passou para 21/10000, grande parte derivado à mudança ao nível do Regime Jurídico-Penal que considera o crime de Violência Doméstica um crime autónomo ao abrigo da Lei nº 59/2007. (Relatório Anual de Segurança Interna (RASI); 2007, p. 5)

No entanto, num Inquérito Nacional sobre Violência de Género, coordenado pelo sociólogo Manuel Lisboa, referiu que nos últimos 12 anos a violência exercida sobre as Mulheres no seio da família baixou ligeiramente, o que aumentou foi o número de queixas. (Ferreira, 2008, secção sociedade, 1) Relacionando o RASI com este Inquérito conclui-se que o aumento de ocorrências relaciona-se com o aumento do número de queixas e não no aumento do crime em si, as vítimas têm mais coragem de se queixarem, o facto do crime ser público e a vítima já não poder desistir de queixa.
2.3.7 As causas de Violência Doméstica sobre as mulheres
Existe muitos estudos relativos às causas que levam à Violência Doméstica praticada sobre as mulheres. Entre os quais salienta-se o de Gayford (1983) que defendia que as principais causas de Violência Doméstica estavam “ligadas à intoxicação alcoólica, à maldade, ao ciúme e às discussões devidas à falta de privacidade individual e social”, e considerou alguns factores de risco como a existência de antecedentes familiares, abuso de álcool e drogas, condições sociais, entre outros. (Gayford apud Costa, 2002, p. 138)
Também Dwyer (1995, p. 192) identifica diversas causas que justificam a Violência Doméstica como por exemplo: o desemprego, os rendimentos baixos, a inexistência de segurança económica, existência de muitos filhos, ambos serem oriundos de famílias violentas, uso frequente de álcool. (Dwyer apud  Costa, 2002, p. 138)
Lourenço (1997) num Inquérito Nacional, denominado por “Violência contra as mulheres”, feito em conjunto com a CIDM, destacava como principais causas a dominação masculina (29%), a má formação moral (13,3%), a droga (9,1%9) e o álcool (6,7%). Este autor referia que as representações do álcool e da droga não correspondiam às práticas sociais porque resultavam da percepção que a vítima fazia, da opinião dos meios de comunicação social, dos vizinhos e dos amigos, o que influenciava a sua conduta. (Lourenço, 1997, p. 110). Diversos autores como Mugford (1989) e Cornet (1990) referiam que as situações de violência conjugais existiam mesmo que situações de alcoolismo não se verificassem, referindo mesmo que estas situações serviam de álibi. (Mugford & Cornet apud Lourenço, Lisboa & Pais, 1997, p. 111)
2.3.8 Formas de Violência Doméstica
Existem várias formas de Violência Doméstica sobre as mulheres, entre eles destacam-se os Maus tratos psicológicos ou emocionais com 50,7% de representatividade, os Maus tratos sexuais com 28,1% e os Maus tratos físicos com 6.7%. (Lourenço, Lisboa & Pais, 1997, p. 119)
Os Maus tratos psíquicos são mais difíceis de constatar, compreendem o abuso verbal e emocional da vítima. A vítima desta violência é constantemente amedrontada e humilhada com insultos repetidos, através de ameaças com o uso de violência, com a limitação de mobilidade tanto social (isola-a dos amigos e família) como espacial (retira-lhe as chaves do carro). (Gonçalves, 2004, p. 31)

Os Maus tratos físicos representam a forma de violência mais comum. Pode-se manifestar de muitas formas e intensidades. Pode ir desde o simples morder, esbofetear, pontapear, até ao queimar, ao esfaquear e, em casos de muita intensidade, este tipo de violência pode levar à tentativa ou mesmo à consumação do homicídio.
Os Maus tratos sexuais são a mais complexa violência praticada contra a mulher. Este tipo de violência raramente transborda os limites da habitação pelo medo que as vítimas têm de represálias. Abrange todos os actos sexuais forçados, levados a cabo principalmente pelo marido.
2.3.9 Ciclo de Violência Doméstica
O ciclo da violência conjugal é contínuo e manifesta-se em três fases: a primeira fase caracteriza-se pelo aumento ou acumular de tensão. Neste ponto o agressor culpabiliza a vítima por tudo o que de mal acontece no casal, e a única forma de resolver a situação é recorrendo à violência, colocando a vítima num perigo eminente. Daqui surge o abuso de álcool, de droga; a segunda fase é a da agressão. O agressor violenta a vítima quer por agressões físicas, psicológicas, financeiras, etc; a terceira e última fase é a de apaziguamento ou fase de «lua de mel». Nesta fase o agressor demonstra arrependimento, por ter maltratado a vítima e pede incessantemente o seu perdão, fazendo-a acreditar que poderá voltar a ter uma relação sem conflitos. Este ciclo é sistemático, os intervalos de conflito tendem a ser menores e as agressões mais violentas, acabando algumas por resultar em homicídios.

CAPÍTULO 3 - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E A GNR
3.1 INTRODUÇÃO
A GNR como força policial é a chave para se combater a Violência Doméstica. É uma das poucas instituições que trabalha sete dias por semana, 24h por dia e ocupa a maior parte do território nacional.

Deste modo, o capítulo que se segue irá reflectir a relação entre a Violência Doméstica e a GNR, fazendo-se uma contextualização daquilo que é a GNR, a sua missão, a forma como está organizada e a sua estrutura. Após isto, o capítulo irá apresentar o estudo do NMUME relativamente à sua área de intervenção, à sua formação e ao seu ordenamento pelo dispositivo da GNR, bem como à implementação do Sistema de Queixa Electrónica (SQE) e, por último, será abordado o apoio das vítimas e a Prevenção da Violência Doméstica.
3.2 A GNR E A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
A GNR é “uma força de segurança de natureza militar constituída por militares organizados num corpo especial de tropas”
, que têm entre outras atribuições, as de “prevenir a criminalidade em geral”
, “Proteger, socorrer e auxiliar os cidadãos”
 e ainda “desenvolver acções de investigação criminal (…) que lhe sejam atribuídas por lei”
. Tais atribuições constituem o farol pelo qual o militar se deve guiar para apoiar as vítimas e prevenir a criminalidade. Como o crime de Violência Doméstica se encontra enquadrado no conceito de criminalidade em geral, é obrigação de qualquer militar da GNR fazer os possíveis para que este não aconteça e, se acontecer, garantir que a vítima é apoiada, encaminhada e informada.
No que respeita à organização, a GNR obedece a uma estrutura vertical e hierarquizada em que as suas unidades se relacionam por níveis de autoridade. Existem, assim, três tipos de estruturas: a estrutura de comando, as unidades e os estabelecimentos de ensino.
No topo da hierarquia situa-se o Comando-Geral (CG) onde se encontra o respectivo Comandante Geral da GNR que “é o responsável pelo cumprimento das missões gerais da Guarda, bem como de outras que lhe sejam cometidas por lei”
.
Em 2000 entrou em vigor a Lei de Organização da Investigação Criminal (LOIC)
, e, após dois anos, o CG, através do Despacho n.º07/03 - OG criou a Chefia de Investigação Criminal (CIC) e toda a estrutura de investigação criminal
 que a GNR possui. A Chefia tem como principais objectivos: reorganizar a investigação criminal na GNR, no que se refere à sua estrutura, ao efectivo e às competências do âmbito da investigação de “problemáticas sociais e criminais” de “tratamento específico e diferenciado (Pereira, 2005, p.12) Segundo o Tenente-Coronel Albano Pereira, Chefe da CIC, o trabalho da investigação criminal incide em “três áreas estruturantes e diferenciadas, a investigação criminal operativa, a criminalística e a análise de informação criminal”. (Pereira, 2005, p.12)
3.2.1 Nmume
Na sociedade dos dias de hoje os crimes, que envolvem mulheres, idosos e outras vítimas específicas no seio familiar, são para os militares de investigação criminal os que revelam maior dificuldade de lidar. “A existência desta criminalidade oculta é um desafio para a investigação criminológica. (Dias, 1997, p. 136)

O Despacho n.º 07/03-OG, de 21 de JAN 03, vem, como foi dito anteriormente, criar uma estrutura de investigação criminal. Esta estrutura tem de, entre outras coisas, “Levar a efeito as investigações dos crimes (…) cometidos contra as mulheres e os menores, designadamente, crimes sexuais e Violência Doméstica, e apoiar os demais órgãos”. 

O NMUME é um projecto que deriva do Despacho n.º07/03 – OG, com base na reorganização das estruturas da investigação criminal da GNR, no entanto, só em 2004 é que os NMUME finalizaram a sua implementação nos GTer, nas Subsecções de Investigação Criminal
 (SSIC), com um total de 2 a 3 militares por Gter, dependendo da sua população e da quantidade de situações a resolver. (CIC, 2007, p. 3)

Qual a missão dos NMUME?

“Levar a efeito a investigação dos crimes relacionados com as problemáticas das mulheres e dos menores enquanto vítimas e promover as acções de apoio que, para cada caso, forem consideradas necessárias e passíveis de ser efectuadas”. (NEP/GNR – 9.03CIC)
Fases do Projecto NMUME?

O projecto NMUME é composto por três fases, a primeira fase iniciou-se em 2004 com a formação do 1º Curso, cujo objectivo era a formação de militares com vista à composição, de equipas NMUME em todos os GTer
; a segunda fase, que se iniciou um ano mais tarde, caracteriza-se pela formação de militares para executar missões no âmbito do atendimento às vítimas de crimes nos 254 Postos Territoriais (PTer)
 e terá continuidade até ao início de 2009; a última fase do projecto NMUME consiste no alargamento do seu âmbito funcional englobando idosos e deficientes. (CIC, 2007, p. 3) criando o NICVE – Núcleo de Investigação de Crimes com Vítimas Específicas.
Quem são os militares que integram o NMUME?
Os militares que integram o Projecto NMUME “são seleccionados, em regime de voluntariado, de entre os investigadores operacionais da Guarda e frequentam um curso de especialização” (RASI, 2007, p. 146). Este curso é ministrado na Escola da Guarda, constitui uma subespecialização, tem a duração de 8 dias e tem colaboração de diversas instituições ligadas com a problemática. (CIC, 2007, p. 5)

Quais os meios materiais que os NMUME possuem?

Os NMUME possuem organicamente nos GTer uma viatura, dois computadores, um telemóvel, nos PTer um computador por EII e 249 Salas de Apoio à Vítima.

Como se processa a actuação dos NMUME?

Segundo o manual NMUME, a actuação destes núcleos processa-se a três níveis: a nível policial, onde se estuda a problemática, as suas causas, se sinaliza as situações e se especializa o atendimento; ao nível processual penal, onde se elaboram os inquéritos e se aplicam as medidas de policia e, ao nível psicossocial, onde se faz o encaminhamento das vítimas e dos agressores, onde se faz as parcerias com as redes locais de apoio social, onde se encontra as situações de prevenção e combate, bem como campanhas de sensibilização e formação. (CIC, 2007, p. 5 e p. 6)
Neste momento, a GNR através dos militares com subespecialização NMUME, está em permanente colaboração com o projecto CAIM, CIG, com o Ministério da Administração Interna, através do Gabinete Coordenador de Segurança (e, posteriormente, da Direcção-Geral da Administração Interna), o Ministério da Justiça, através da PJ e do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento, entre outros. (RASI, 2007, p. 146)
3.2.2 Projecto de Queixa Electrónica
O SQE, criado pela Portaria de 3 de Dezembro de 2007, visa aumentar a qualificação dos serviços, modernizando-os e criando uma maior ligação entre o cidadão e a GNR. Com este tipo de Queixa procurou-se facilitar a queixa, a vítima não necessita de se descolar às instalações da GNR, PSP ou SEF. A Violência Doméstica foi um dos guias para este projecto, constituiu uma das prioridades, tanto da prevenção como da Investigação. (MAI, 2008, p. 2)

3.2.3 A GNR e o apoio à vítima da Violência Doméstica
No seguimento da teorização dos conceitos, face à GNR, cabe agora falar do apoio à vítima, ou seja, os procedimentos que o militar deve ter quando se depara com uma vítima de Violência Doméstica. O militar deve receber a vítima em condições que lhe confiram o “direito à privacidade”, possibilitar que a vítima escolha “ser atendida por um homem ou por uma mulher”; receber a “vítima com cortesia, simpatia e sensibilidade”, utilizar uma “linguagem clara de modo a conferir o máximo conforto possível”, minimizar ao máximo “inibições e receios” da parte da vítima; demonstrar “disponibilidade e solidariedade”; evitar “pré-juízos e preconceitos da contribuição da vítima para a realização do crime”, não culpabilizar a vítima, demonstrar “respeito, educação”, prestar todo o conforto possível e permitir que a vítima faça os “contactos que pretender”, atender a “vítima na Sala da Vítima”; proporcionar à vítima um “atendimento discreto”, “evitar considerações e comentários fora do âmbito do apoio à vítima”; “garantir a máxima confidencialidade e sigilo sobre o caso”; explicar em todo o momento à vítima o que está a acontecer e o que se irá seguir relativamente aos “actos e diligências que tomará parte”, “providenciar a realização urgente e atempada de exame médico ou médico-legal, em condições de conforto e de reserva de intimidade”, “assumir o empenhamento institucional e pessoal de articulação com as entidades que intervêm no processo ou prestam auxilio à vítima”. (CIC, 2007, p. 22) Para além do atendimento também existe outros tipos de apoio, nomeadamente ao nível de primeiros socorros que o militar deve prestar quando uma vítima se dirige ao PTer e o seu posterior acompanhamento a uma unidade hospitalar.

Todos estes factores se verificam quando falámos dos NMUME mas, neste caso, estamos a falar de uma actuação e de um conjunto de procedimentos mais especializados. Mais à frente, no trabalho, irão ser abordados outros aspectos que poderiam ser empregues no apoio à vítima, resultado do trabalho de campo.
3.2.4 A GNR e a prevenção da Violência Doméstica
Nos dias de hoje, as FFSS enfrentam um paradigma de prevenção ou seja, têm de executar cada vez mais políticas de prevenção como alternativa à repressão. 

Raymind Gassin (1994), define a prevenção como “um instrumento utilizado pelo Estado, para melhorar, dominar ou controlar a criminalidade, pela eliminação ou a limitação dos factores criminógenos e pela gestão adequada dos factores ligados ao meio físico e social que criam condições favoráveis à perpetração dos delitos”. (Oliveira apud Gassin, 2006, p. 80)

Gassin defendia dois níveis de prevenção: a social e a situacional. A prevenção social “focalizava-se na família, na escola, na reinserção dos jovens, no emprego”, etc. Esta prevenção tinha como base duas condições, na primeira “identificar os factores de risco” e a segunda “a organização de programas de acção com vista a afastar ou a canalizar os seus efeitos”. Na prevenção situacional procura-se manipular o ambiente onde os delitos se produzem (domínio espacial e ambiental). Neste tipo de prevenção utilizam-se medidas de dissuasão, tais como: vigilância policial, a videovigilância, as campanhas de sensibilização ao público, a marcação de objectos, as rondas dos cidadãos etc”. (Oliveira apud Gassin, 2006, p. 81)

A GNR, como OPC, tem como principal missão a prevenção da criminalidade. Existem quatro técnicas principais que podem ser empregues, no policiamento de proximidade
, com o objectivo de prevenir a Violência Doméstica. A primeira é a vigilância. Esta técnica tem como principal objectivo observar indivíduos suspeitos, contactar os residentes da ZA do policiamento e ouvir a suas opiniões sobre os potenciais casos de Violência Doméstica. A segunda técnica assenta na informação. O militar deve, em todos os momentos, estabelecer contactos directos com as pessoas, informando-as sobre procedimentos que devem ter no seu dia-a-dia (dirigindo especial atenção aos grupos de risco), informar as vítimas de Violência Doméstica sobre os seus direitos e encaminhá-las a entidades que possam fornecer alguma ajuda e, por último, informar as pessoas mais isoladas e, se necessário, ir de porta em porta. A Terceira técnica é a visibilidade e presença das FFSS. Consegue-se através do patrulhamento, efectuando paragens em locais sensíveis e onde exista suspeitas de casos de Violência Doméstica, participando em debates, conferências ou exposições sobre a problemática, podendo mesmo organizá-las e, por último, participar em campanhas de formação e sensibilização. A quarta técnica assenta na intervenção legal, ou seja, onde se procura descobrir os autores, detê-los em flagrante delito e, como o crime de Violência Domestica é de natureza pública, denunciá-los aos tribunais. (Ministério da Administração, 1999, p. 9, p. 10 e p. 11)


II PARTE - TRABALHO DE CAMPO
CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA
4.1 MÉTODOS
A possibilidade de estar colocado numa unidade da guarda, nomeadamente na Escola da Guarda, permitiu uma excelente abordagem ao tema. Esta unidade contribuiu para estabelecer um contacto constante com as unidades da guarda e com os oficiais - chave para o desenvolvimento do trabalho. Desde logo foi possível estabelecer um método de procedimentos, que passou por conhecer a organização da Guarda, para tomar parte da realidade, ouvindo opiniões e recebendo as primeiras sugestões dos muitos oficiais que se encontram na escola.

Tendo em vista a produtividade do trabalho, de forma a retirar alguma informação úti, foram utilizadas diversas técnicas de recolha de informação, desde Inquéritos por entrevista, Inquéritos por questionários e Análise de Documentos.

Perante o facto de não se poder estagiar num GTer, não foi possível utilizar o método de observação e recolha de dados directa, o que seria muito gratificante para o trabalho que se apresenta.

Toda a base documental do trabalho encontra-se nos arquivos da Escola da Guarda (EG), nas bibliotecas, em arquivos públicos, na Internet, na intranet da GNR, em publicações, entre outras (Santos, 2006-2007, 29-65).
4.1.1 Inquérito por Entrevista
Segundo Quivy e Campenhoudt (2003, p.192) a “entrevista permite ao entrevistador retirar informações e elementos de reflexão muito ricos e matizados”, é uma verdadeira troca de informações, em que o entrevistado exprime as suas preocupações em relação à situação que lhe é colocado pelo entrevistador, o que permite ao investigador retirar as suas interpretações e vivências em relação ao tema. Estas interpretações vão ser posteriormente analisadas e confrontadas com outras entrevistas, possibilitando que o entrevistador aprofunde e autentifique ao máximo a sua informação.
Este tipo de inquérito permite obter dados sobre a utilização dos NMUME na prevenção e no apoio das mulheres vítimas de Violência Doméstica. 
Em termos cronológicos foram usadas entrevistas exploratórias não directivas a diversos oficiais encontrados na Escola. Estas entrevistas tinham como objectivo tomar consciência da amplitude do tema, das dimensões do problema e dos aspectos que deveria abordar no problema anteriormente formulada (Santos & et al, 2005, p. 69). Estas entrevistas não seguiram nenhum guia específico, porque aqui “o entrevistador apenas propõe o tema e intervêm apenas para insistir e encorajar”. (Ghiglione et al, 2001, p. 64)
Após as entrevistas exploratórias foram utilizadas entrevistas de aprofundamento semidirectivas, tendo em vista aprofundar o aprofundar o tema e, deste modo, atingir os objectivos propostos no início do trabalho. Neste tipo de entrevista foi usado um guião que se encontra no Apêndice D, onde estão previstas questões a colocar aos entrevistados que tomarão como base os objectivos pretendidos neste trabalho. Desta forma, a informação, pretendida na análise de conteúdo da entrevista, poderá ser feita de uma forma segura e fiável. (Ghiglione et al, 2001, p. 64-66)
O Inquérito por Entrevista foi realizado em Junho, no dia 3 pelas 8 horas e pelas quinze horas e no dia 11 pelas 11 horas, tendo o critério de escolha recaído nas diferentes hierarquias relacionadas com o funcionamento dos NMUME desde o PTer, GTer e CIC. Assim sendo foram inquiridos o TCor Albano da Conceição Martins Pereira, Chefe da Chefia Investigação Criminal, o TCor Cardoso Pereira, Cmdt do GTer de Loures e o 2º Sargento António Nuno Duarte Amador, Cmdt em substituição do PTer de Vialonga.
4.1.2 Inquérito por Questionário
“Toda a acção de pesquisa se traduz na arte de perguntar, isto é válido em todo o questionamento científico” (Silva et al, 1999, p.166) e é a única forma de se obter informação útil e em quantidade, de forma a obter as respostas às hipóteses formuladas no trabalho. O questionário utilizado neste trabalho é “de Administração directa” ou seja, o próprio inquirido respondeu ao questionário quando este lhe foi enviado directamente por correio (Quivy et al, 2005, p.188). O Questionário foi empregado com vista a estabelecer uma correlação entre os vários inquiridos relativamente às suas respostas e, desta forma, analisar eventuais discrepâncias.
Ao utilizar-se os Inquéritos por Questionários procurou-se neste TIA saber até que ponto existe prevenção da Violência Doméstica na GNR e de que forma os NMUME, força que a GNR criou para combater a Violência Doméstica, poderia apoiar as mulheres vítimas de Violência Doméstica e prevenir este tipo de criminalidade.

No que diz respeito à forma das questões, o questionário é composto por questões abertas em que o inquirido tem liberdade de responda e por questões fechadas em que o inquirido escolhe de entre uma lista preestabelecida de respostas possíveis aquela que na sua opinião é a mais correcta. (Ghiglione et al, 2001, p.115)

No que concerne ao conteúdo, o questionário está dividido em 4 partes. A primeira parte é constituída por 7 questões e refere-se aos dados gerais relativos à Violência Doméstica. Aqui foram utilizadas questões fechadas (excepto no nº 2). A segunda parte, construída por 15 questões, diz respeito ao apoio à vítima e é constituído por questões fechadas em que se adoptou por um número ímpar de respostas possíveis nas questões, fundamentado num método sobre o grau de acordo ou desacordo na resposta, o método da Escala de Likert. A terceira parte reflecte um conjunto de questões relativas à prevenção da Violência Doméstica todas elas, com a excepção das questões 3 e 10, são fechadas e seguem uma Escala de atitudes que premitiram medir atitudes e opiniões dos inquiridos relativamente às questões. A última parte é constituída por duas questões abertas onde o militar tem a liberdade de expressar a sua opinião relativamente ao apoio e à prevenção. (Carmo e Ferreira, 1998, p. 142)
Antes do questionário ter sido aplicado às amostras, foram apresentados a militares do NMUME e a diversos oficiais, que com as suas opiniões contribuíram para que a estrutura e a forma das questões fossem modificadas e melhoradas com o fim de atingirem o máximo de credibilidade possível.

4.1.3 Período e Local
O TIA teve a duração de cerca de dez semanas e decorreu na EG, por ser a unidade de formação por excelência da Guarda, por estar ligada à formação permite um contacto mais facilitado com as unidades e subunidades que compõem o dispositivo da Guarda. O TIA teve início em 27 de Maio de 2008 e terá o seu término no dia 30 de Julho de 2008.
4.1.4 População e Amostra
Segundo Ghiglione e Matarlon (2001) existe duas tarefas que têm de ser consideras quando queremos fazer um inquérito. A primeira é definir qual é que vai ser o Universo e a população que vamos estudar e, de seguida, definir a resposta que a representará.

Assim sendo, a população constitui-se pelo efectivo da GNR que possui a subespecialidade NMUME, o que contempla um total de 212 indivíduos; 155 são indivíduos do sexo masculino e 57 do sexo feminino. Desta população foi escolhida uma amostra de cerca de 45% ou seja, 92 militares dos quais apenas 70 responderam (1/3 da população). A amostra é representativa pois atingiu os 33% da população, ultrapassando os 10% (percentagem mínima para que a amostra seja representativa).

A técnica utilizada neste trabalho foi a amostragem por quotas
, incidindo em duas variáveis. Por um lado os militares do NMUME pertencentes aos GTer e por outro os militares com subespecialidade NMUME que estão colocados nos PTer.

A justificação da escolha desta amostra assenta no próprio problema do trabalho, na prevenção feita pela GNR à Violência Doméstica através do estudo dos meios que os militares com subespecialização NMUME possuem em relação à prevenção e ao apoio que se faz às vítimas de Violência Doméstica.
Relativamente aos Inquéritos por Entrevista foram feitos a militares que se encontram em patamares chaves ou seja, uma ao Chefe da CIC, outro ao Cmdt do GTer Loures e um último no PTer de Vialonga com o objectivo de estabelecer uma relação entre as opiniões dos inquiridos no Questionário e os diferentes Comandos onde se situam. O chefe da CIC foi entrevistado por ser uma das principais entidades ligadas à implementação dos NMUME e ao seu funcionamento actual. O Cmdt do GTer de Loures foi entrevistado por exercer funções num GTer em que o número de queixas de crimes de Violência Doméstica está acima da média. Este GTer permite um estudo sobre a realidade dos NMUME no seu empenhamento médio (nem tem o maior número de queixas a nível nacional nem o que tem menor). O Cmdt do PTer de Vialonga foi entrevistado porque é um dos PTer pertencentes ao GTer de Loures e desta forma permite estabelecer uma relação entre a opinião do Cmdt do PTer e o GTer relativamente ao funcionamento dos NMUME. 
O levantamento das amostras escolhidas e a consequente validação das hipóteses levantadas só foi possível através da aplicação de um conjunto de análises estatísticas. As análises de dados do tipo quantitativo ou seja, relativos aos questionários, foram feitas com base no programa SPSS versão 15.0 para winddows XP.
4.2 OBJECTO e DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 
Neste capítulo vai-se definir o objecto de estudo do TIA e a delimitação do Tema. A primeira delimitação do tema assenta na direcção do estudo para as mulheres vítimas de Violência Doméstica deixando de parte o estudo dos idosos, crianças, deficientes e homens. A segunda delimitação é o próprio problema do trabalho que se repercute na comprovação da existência ou não de prevenção da Violência Doméstica na GNR através do estudo de dois níveis de prevenção: a Prevenção Geral e a Prevenção de Investigação Criminal, relacionando os PTer e os GTer com as técnicas de prevenção e a subespecialidade NMUME. 


CAPÍTULO 5 - APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS
5.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS
Para testar as hipóteses formuladas lançou-se um questionário com variáveis dependentes medidas numa escala ordinal (Discordo Totalmente, Discordo, Não Tenho Opinião, Concordo ou Concordo Totalmente) e numa escala de satisfação (Muito Mau, Mau, Satisfatório, Bom ou Muito Bom), depois comparar-se-á estes 5 grupos
 e tratar-se-á os resultados obtidos usando o programa SPSS versão 15.0. Os quadros de referência gerados pelo output do SPSS apresentam-se no Apêndice D e os Gráficos em Excel para Windows XP.
5.1.1 Apresentação e análise dos questionários
Neste capítulo, serão apresentados e analisados os resultados das respostas dadas pelos inquiridos, a cada uma das questões da segunda, terceira e quarta parte do questionário. A análise da I Parte encontra-se em Apêndice por não ter relevância para o problema de investigação.
Dados Relativos ao Apoio
Questão 1 – No seu serviço, quando uma mulher vítima de Violência Doméstica apresente queixa é sempre atendida em privado?
 [image: image1.emf]0%4%

23%

13%

60%

DT

D

NTO

C

CT


Gráfico 1 – Valor da percentagem relativa à questão 1 do segundo grupo
Questão 2 – Os guardas do NMUME que fazem parte do seu Grupo Territorial têm alguma competência ao nível dos primeiros socorros para que possam fornecer algum apoio imediato à vítima?
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Gráfico 2 – Valor da percentagem relativa à questão 2 do segundo grupo

Questão 3 – Quando se desloca com uma mulher vítima de Violência a uma unidade hospitalar é de imediato conduzido aos cuidados intensivos?
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Gráfico 3 – Valor da percentagem relativa à questão 3 do segundo grupo

Questão 4 - Quando uma mulher apresenta queixa na sua unidade é desde logo recebida e reencaminhada para instituições de apoio adequado?
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Gráfico 4 – Valor da percentagem relativa à questão 4 do segundo grupo

Questão 5 - De um modo geral as instituições de Apoio à Vítima têm uma boa ligação com a Guarda?
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Gráfico 5 – Valor da percentagem relativa à questão 5 do segundo grupo

Questão 6 - Na sua unidade existem cartões e panfletos em número suficiente, com informações sobre serviços de apoio a que a mulher vítima de Violência Doméstica poderá recorrer?
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Gráfico 6 – Valor da percentagem relativa à questão 6 do segundo grupo
Questão 7 - As salas de Apoio à Vítima de Violência Doméstica da sua unidade estão, na sua maioria, em boas condições de acolhimento e conforto?
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Gráfico 7 – Valor da percentagem relativa à questão 7 do segundo grupo

Questão 8 - As salas de Apoio à Vítima de Violência Doméstica da sua unidade possuem equipamentos informáticos que permitem que o guarda elabore expediente e consulte a base de dados INOVAR sem ter que sair da presença da vítima?
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Gráfico 8 – Valor da percentagem relativa à questão 8 do segundo grupo

Questão 9 - Todas as salas de Apoio à Vítima da sua unidade possuem telefones próprios para que se possa contactar as Instituições de Apoio à Vítima ou falar com a vítima em privado?
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Gráfico 9 – Valor da percentagem relativa à questão 9 do segundo grupo
Questão 10 - Na sua unidade existe guardas do sexo feminino com qualificações para receberem as mulheres vítimas de Violência Doméstica e desde modo evitar eventuais constrangimentos?
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Gráfico 10 – Valor da percentagem relativa à questão 10 do segundo grupo
Questão 11 - A formação que recebeu no curso forneceu-lhe os conhecimentos necessários para apoiar as vítimas de violência doméstica?
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Gráfico 11 – Valor da percentagem relativa à questão 11 do segundo grupo

Questão 12 - No seu serviço existe algum tipo de verbas que possam ser direccionadas para o apoio à vítima?
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Gráfico 12 – Valor da percentagem relativa à questão 12 do segundo grupo
Questão 13 - De um modo geral o atendimento que se pratica na sua unidade às mulheres vítimas de Violência Doméstica é bom?
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Gráfico 13 – Valor da percentagem relativa à questão 13 do segundo grupo

Questão 14 - Quando existe uma ordem superior de acompanhamento e protecção à vítima, os guardas da sua unidade possuem disponibilidade para executar esse serviço?
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Gráfico 14 – Valor da percentagem relativa à questão 14 do segundo grupo
Questão 15 - O expediente no caso da Violência Doméstica é de fácil elaboração o que lhe permite direccionar muita da atenção para a vítima aquando do atendimento?
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Gráfico 15 – Valor da percentagem relativa à questão 15 do segundo grupo
Dados relativos à prevenção da Violência Doméstica
Questão 1 – O que pensa relativamente a eventos que a GNR faz relativamente à prevenção da Violência Doméstica?
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Gráfico 16 – Valor da percentagem relativa à questão 1 do terceiro grupo

Questão 2 – Quantas campanhas de sensibilização ao público faz em média por ano?
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Gráfico 17 – Valor da percentagem relativa à questão 2 do terceiro grupo

Questão 3 - Quais foram as campanhas/eventos realizados pelo seu GTer no último ano?
Entre as muitas campanhas que foram redigidas na resposta à questão salienta-se: acções de sensibilização nas escolas, nas câmaras municipais e em centros sociais.
Questão 4 - Qual das seguintes medidas de polícia acha mais importante quando estamos perante uma situação de violência doméstica sobre uma mulher?
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Gráfico 18 – Valor da percentagem relativa à questão 4 do terceiro grupo

Questão 5 - Como classifica o conhecimento que tem sobre a população considerada de risco com o fim de prevenir os casos de Violência Doméstica?
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Gráfico 19 – Valor da percentagem relativa à questão 5 do terceiro grupo
Questão 6 - Na sua opinião como considera a avaliação de risco que se faz aquando da participação de um caso de Violência Doméstica?
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Gráfico 20 – Valor da percentagem relativa à questão 6 do terceiro grupo
Questão 7 – Quando a avaliação de risco representa uma reincidência de Violência Doméstica sobre uma mulher, quais as modalidades seguintes optaria? (Numere quatro por ordem de preferência)
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Gráfico 21 – Valor da percentagem relativa 

à questão 7 do terceiro grupo

em que a maioria dos Inquiridos referiu era afastar o agressor da residência.
Questão 8 – Como classifica a relação da GNR com instituições de apoio à vítima?
[image: image22.emf]0%

9%

26%

42%

23%

Muito Mau

Mau

Satisfatório

Bom

Muito Bom


Gráfico 22 – Valor da percentagem relativa à questão 8 do terceiro grupo

Questão 9 – Tem algum conhecimento da existência de interlocutores da GNR nas instituições de apoio à vítima?
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Gráfico 23 – Valor da percentagem relativa à questão 9

 do terceiro grupo

Questão 10 – Se na questão anterior respondeu que conhecia interlocutores da GNR nas instituições de apoio à vítima, diga quais.
Os militares referiram que conheciam interlocutores nas Instituições de Apoio à Vítima nomeadamente: a UMAR, CPCJ e APAV.
Questão 11 – Enumere por ordem crescente de preferência quais as medidas que adoptaria para prevenir a Violência Doméstica sobre as mulheres?
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 Gráfico 24 – Valor da percentagem relativa à questão 11 do terceiro grupo
Pela interpretação do Gráfico 24 conclui-se que a primeira medida que os Inquiridos optavam para prevenir a Violência Doméstica era aumentar as associações de Apoio a Alcoólicos, de seguida mais medidas repressivas, melhorar a formação das pessoas, aumentar o emprego, aumentar o número de instituições de Apoio à Vítima, as mulheres assumirem-se mais e, por último, aumentar as aulas de auto-defesa.
Resposta livre

Questão 12 - Na sua opinião, o que mudaria relativamente ao apoio da Violência Doméstica praticado pela GNR?

Nesta questão os militares inquiridos responderam um conjunto muito diversificado de respostas, desta forma torna-se necessária uma selecção das que, face aos objectivos do trabalho, se constituem mais relevantes. Sabendo que a pergunta se baseia no apoio, os principais aspectos que a amostra referenciou foram: existir em cada PTer o contacto de um psicólogo preparado para prestar apoio psicológico imediato à vítima ou então um militar dos NMUME do GTer terem formação em Psicologia; criar nas zonas do GTer mais centros de ética e moral; aumentar a capacidade de atendimento das instituições de apoio à vítima, nomeadamente à noite e ao fim de semana; mais meios materiais, viaturas e computadores nos PTer e nos GTer, mais homens formados nas diferentes áreas.
Questão 13 Na sua opinião, o que mudaria relativamente à prevenção da Violência Doméstica para que esta se tornasse mais eficaz?
Nesta questão foi realizado um tratamento igual ao da questão anterior. Os aspectos mais relevantes, relativos à prevenção, que os militares inquiridos salientaram, foram: aumentar o número de campanhas de prevenção e de acções de divulgação em zonas rurais; diagnosticar previamente os problemas de cada família; tribunais mais céleres e com maior prioridade nos crimes de Violência Doméstica; aumentar a ligação entre as FFSS e as Instituições de Apoio à Vítima; fomentarem-se mais Colóquios organizados pela GNR nas zonas de maior risco; existir uma maior partilha de informação entre os meios de comunicação social e a GNR de forma a prevenir a Violência Doméstica; promover acções sobre o consumo de álcool, através da ligação com centros de recuperação alcoólica e maior rapidez na aplicação das medidas de coacção; formação de equipas de Acção Social para acompanhar famílias de risco; aquando da queixa afastar de imediato o agressor da vítima e retirá-lo da residência.
5.1.2 Apresentação e análise das Entrevistas
Nesta parte do trabalho, serão apresentados e analisados os resultados das respostas dadas pelos inquiridos, a cada uma das 7 questões que constituem a entrevista. Os quadros a seguir relacionam as três entrevistas feitas de acordo com o número de questões e o que foi referido pelos entrevistados em cada uma, salientando os aspectos abordados por eles.
1 Questão - Como a GNR previne a Violência Doméstica?

	1ª PERGUNTA
	Aspectos mais abordados

	TCor Albano Pereira
	· Mudanças da mentalidade e funcionalidade

· Campanhas de sensibilização nas escolas

· Colóquios, workshops

· Contactos directos com as vítimas

· Forma de atendimento

· Fornecendo contactos da GNR

· Fornecendo os próprios contactos dos militares

	TCor Cardoso Pereira
	· Acções de sensibilização ao público

· Palestras - quer por iniciativa da GNR quer colaborando em painéis de outras instituições

· Contactos muito próximos com as vítimas

	2º Sargento António
Amador
	· Denúncias dos vizinhos, amigos e familiares

· Deslocação à casa das pessoas durante as Patrulhas apeadas

· Conhecimento da Zona de Acção

· Através de acções de Vigilância


Quadro 1 – Resultados da 1 questão da Entrevista

2 Questão - Na sua opinião, qual as vantagens do NMUME em sentido restrito no GTer, relativamente ao crime de Violência Doméstica?
	2ª PERGUNTA
	Aspectos mais abordados

	TCor Albano Pereira
	· Especializar o tratamento dos diferentes casos

· Conseguir gerir melhor os casos

	TCor Cardoso Pereira
	· Maior gestão dos casos

· Maior centralização dos casos de Violência Doméstica

· Melhor controlo e mobilidade para investigar crimes

· Melhores contactos com as Instituições

	2º Sargento António
Amador
	· Maior especialização

· Só faz aquele tipo de serviço


Quadro 2 – Resultados da 2 questão da Entrevista
3 Questão - Qual a sua opinião relativamente à actuação dos NMUME face ao crime de Violência Doméstica?
	3ª PERGUNTA
	Aspectos mais abordados

	TCor Albano Pereira
	· 

	TCor Cardoso Pereira
	NMUME dos GTer

· Aposta ganha dentro da instituição

· Os NMUME dos GTer abarcam casos mais específicos onde estão envolvidas crianças e onde foram usadas armas de fogo

· Centralizam toda a informação

· Perspectiva muito próxima das situações

· Definem procedimentos para serem usados nos PTer

	2º Sargento António
Amador
	NMUME dos PTer

· Conhecimento mais próximo da população

· Tem existido uma evolução de procedimentos e mentalidade

· Maior enriquecimento com militares de maior formação

· Discrepância entre os militares com curso ou mais novos com os militares mais velhos


Quadro 3 – Resultados da 3 questão da Entrevista
4 Questão - De que forma o afastamento dos NMUME em sentido restrito, da actuação directa que lhe confere o PTer, prejudica a acção de apoio à vítima?
	4ª PERGUNTA
	Aspectos mais abordados

	TCor Albano Pereira
	· Vértice da Organização

	TCor Cardoso Pereira
	· Não criam qualquer barreira
· Foi minimizado com a especialização de um militar na EII dos PTer

	2º Sargento António
Amador

	· São os tutores

· Dificuldade em conhecer a realidade

· Só têm a informação que lhes chega dos PTer

· Maior dificuldade em lidar com súbitas alterações nos casos 

· Não conseguem abordar todos os casos


Quadro 4 – Resultados da 4 questão da Entrevista
5 Questão - Quais os meios de prevenção/apoio da Violência Doméstica que os NMUME possuem?

	5ª PERGUNTA
	Aspectos mais abordados

	TCor Albano Pereira
	· Não possuem meios sofisticados

· Meios humanos - Desenvolvimento das competências e capacidades

· A qualificação do Inquérito 

· Apoio Judicial inserido no Inquérito

· Placares, brochuras

· Facilidade de contacto com outras instituições de Apoio à Vítima

· Riqueza de Informação

· Salas de Apoio à vítima em boas condições

· Possuem viaturas

	TCor Cardoso Pereira
	· Não existem quaisquer verbas disponíveis na GNR tornando-se necessário recorrer às Instituições de Apoio à Vítimas

· Possui meios auto exclusivamente voltados para as tarefas

· Poucas condições das salas de Apoio às Vítimas

· Não possuem meios auto descaracterizados

	2º Sargento António
Amador
	· Os PTer têm poucos meios de prevenção


Quadro 5 – Resultados da 5 questão da Entrevista
6 Questão - De que forma é que esses meios poderiam ser melhorados?
	6ª PERGUNTA
	Aspectos mais abordados

	TCor Albano Pereira
	· Aproximação do militar do agressor

· Medidas de protecção à vítima

· Afastar a agressor da vítima sem autorização da AJ

· Só se pode colocar um militar a prestar segurança a uma vítima quando a lei permite e após autorização da AJ

	TCor Cardoso Pereira
	· Melhorar as medidas legislativas dando mais força às FFSS nomeadamente sobre os agressores

· Fazer com que as salas de Apoio à vítima sejam usadas só para esse fim

· Mais meios Informáticos

· Base de dados muito carregada impossibilitando a inserção de novos casos

· Melhorar o acesso ao interior da habitação da vítima

· Impossibilidade de usar os depoimentos de menores

· Não se pode recorrer a imagem e sons sem prévia autorização das AJ

	2º Sargento António
Amador
	· Mais homens e com mais formação

· Especialização no patrulhamento


Quadro 6 – Resultados da 6 questão da Entrevista
7 Questão - Quais os meios de avaliação/análise que são usados para calcular o grau de eficácia de acção dos NMUME?
	7ª PERGUNTA
	Aspectos mais abordados

	TCor Albano Pereira
	· Avaliação estatística que é fornecido pelos Inquéritos que cada NMUME fez

· Avaliação interna através de perguntas aos Cmdt de GTer

· Avaliação externa através da relação com procuradores da sua Zona de Acção e as suas representações do estrangeiro

	TCor Cardoso Pereira
	· Percepção das Instituições de Apoio à Vítima

· A forma como o MP nos vê

· O Reconhecimento de outros países

· Não estão criados instrumentos próprios de análise

	2º Sargento António
Amador
	· Apenas há avaliação dos Inquéritos

· Opinião do MP e dos Tribunais


Quadro 7 – Resultados da 7 questão da Entrevista
5.2 O PORQUÊ DE NÃO ESTUDAR O APOIO DA GNR ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA?
Devido à falta de tempo de abordar as duas componentes, apoio e prevenção foi dado relevância neste trabalho à Prevenção de Violência Doméstica. No entanto transcreve-se alguns aspectos que os Inquiridos gostariam de ver melhorados: a falta de formação ao nível de primeiros socorros para prestar apoio imediato à vítima (poderia ser dado uma noção de primeiros socorros nos cursos de praças e nos cursos NMUME); a prioridade no atendimento hospitalar que não fornece vantagens às vítimas de Violência Doméstica (têm de aguardar pela sua vez, podendo vir a sofrer humilhações); as Salas de Apoio à Vítima não possuem conforto suficiente (37%), não possuem meios informáticos (81%) ou então não possuem telefone (42%); o facto de não existir um contacto de um Psicólogo em cada PTer, poderia existir mais centros de ética e moral; poderia ser mudado a forma de atendimento das instituições de Apoio à Vítima abrangendo a noite e o fim-de-semana; mais meios materiais; mais homens formados nas diferentes áreas (psicologia, direito, etc); entre outros.
5.3 OS NÍVEIS DE PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Antes de passar à Discussão de Resultados propriamente dita far-se-á uma apresentação dos níveis de Prevenção. Segundo o TCor Albano Pereira
, para que se possa Prevenir a Violência Doméstica é necessário considerar dois níveis, a Prevenção Geral e a Prevenção de Investigação Criminal.

No que concerne à Prevenção Geral pode-se dizer que abrange todo o tipo de criminalidade, pode ir desde a prevenção do furto até à prevenção do homicídio. Este tipo de prevenção acontece no dia-a-dia dos militares, quando patrulham num determinado giro, quando falam com a população, quando educam os seus filhos em casa. A Prevenção Geral situa-se na fase anterior à sinalização do caso ou seja, antes do crime ter acontecido ou antes das FFSS terem suspeitas de que este fora cometido.
Se a Prevenção Geral acontece antes da prática do crime ou antes das FFSS suspeitarem de tal, já a Prevenção de Investigação Criminal não é assim, ela acontece quando existem casos identificados, quando existem da parte das FFSS acções de tratamento e de combate ao crime. Na Prevenção de Investigação Criminal da Violência Doméstica existe um envolvimento de proximidade com a vítima, um envolvimento com o agressor (quando o militar o alerta para a censurabilidade dos seus actos, tentando que o agressor admite que é um doente e que necessita de tratamento), quando existe sanções penais em curso (Apresentação Periódica, Termo de Identidade e Residência), envolvimento dos familiares, envolvimento dos vizinhos, etc.
5.3.1 Discussão e Interpretação de dados
Como vimos no capítulo anterior existem dois tipos de Prevenção: a Prevenção Geral e a Prevenção de Investigação Criminal. Neste capítulo irá ser discutido onde estes tipos de prevenção se verificam, tanto nos PTer como nos GTer, apontando os aspectos que foram referidos pelos inquiridos (militares com subespecialização NMUME) e pelos entrevistados e de que forma poderiam ser melhorados. Com o objectivo de manter um texto contínuo e com poucas quebras não foram referidas as fontes das afirmações que, no entanto, estão representadas nas Entrevistas e nos Questionários. Os aspectos explanados de seguida vão comprovar as hipóteses que foram formuladas no início do trabalho.
A Prevenção Geral da Violência Doméstica nos PTer.
Como foi referido, a Prevenção Geral é realizada por todos os militares da GNR. Nos PTer esta Prevenção assenta principalmente no patrulhamento apeado e motorizado onde os militares estão em permanente contacto com as pessoas, vigiando-as e informando-as, e é aqui que os militares conhecem os seus comportamentos, as suas tendências, sejam eles boas ou más. No entanto este patrulhamento é muitas vezes deficiente, quer por falta de homens quer por falta de formação dos militares patrulheiros. Porque não se cria uma especialização em patrulhamento? Esta formação permitiria sensibilizar o militar para determinados aspectos da sociedade e para as questões da prevenção, nomeadamente da Violência Doméstica.
Com a vinda dos militares com subespecialização NMUME para os PTer verificou-se uma mudança de mentalidade e de procedimentos, no entanto, estes militares acumulam outras funções o que não lhes permite direccionar a sua atenção única e exclusivamente para a Violência Doméstica.

Os PTer têm uma enorme riqueza de informação que podem facultar às pessoas que se deslocam ao PTer desde panfletos, brochuras e folhetos informativos mas fazem poucas campanhas e acções de sensibilização ao público.
Prevenção Geral da Violência Doméstica nos GTer.
Ao nível dos GTer a Prevenção Geral é feita pelos militares dos NMUME e assenta em acções de sensibilização ao público em locais públicos como Centros Sociais, Escolas, Câmaras Municiais, entre outros. Estas campanhas estão direccionadas ao público em geral (Centros Sociais e Câmaras Municipais) e aos jovens entre os 14 e os 16 anos em particular (escolas) porque são eles que vão ser as futuras vítimas e os futuros agressores. Com base nos questionários, apesar de se fazer campanhas de sensibilização, estas são em número reduzido (1 a 5 por ano) e raramente são da iniciativa da GNR, o que diminuiu muito o efeito da Prevenção Geral.
Sabendo que o Álcool
 constitui uma das causas que leva à prática da Violência Doméstica, dever-se-iam fazer mais acções contra o abuso do álcool e acções de vigilância nos centros de Apoio a Alcoólicos por parte dos elementos do NMUME.
Uma das condicionantes da Prevenção Geral nos GTer é a falta de Prevenção Geral nas Zonas Rurais onde a Violência Doméstica também se verifica e, por vezes, em grandes proporções.

Prevenção de Investigação Criminal dos crimes de Violência Doméstica nos PTer
A Prevenção de Investigação Criminal nos PTer consegue-se através de um bom atendimento, acompanhamento (para uma Instituição de Apoio à Vítima) e patrulhamento. O atendimento deve obedecer ao que foi expresso no capítulo 3.2.1 e dessa forma aumentar o sentimento de confiança entre o militar e a vítima. O acompanhamento deve conferir protecção e segurança à vítima. O militar pode fazer patrulhamento através de giros aos locais sinalizados onde existem casos de Violência Doméstica referenciados. O militar pode envolver os vizinhos, os familiares e os amigos das vítimas ou dos agressores para que possam denunciar os casos ou informar sobre o estado da relação conjugal. Isto ajuda a criar um maior sentimento de confiança entre as FFSS e as pessoas que estão directa ou indirectamente envolvidas no crime.

No entanto, com a falta de efectivo e a falta de homens com formação nos PTer este tipo de Prevenção fica posto em causa. Como se faz um bom atendimento quando o militar que está no atendimento não tem formação para lidar com casos de Violência Doméstica? Como se faz um acompanhamento, se o efectivo do PTer, na maioria das vezes, está totalmente empregue noutras funções? E, por último, o PTer tem homens disponíveis para fazer, para além dos giros regulares, giros que passem por locais onde exista casos de Violência Doméstica?
Um aspecto que não foi abordado mas constitui uma limitação, é a comunicação entre um militar com subespecialização NMUME e as vítimas. Como é que os dois se comunicam em privado se o PTer não possui telefones em locais que confiram alguma privacidade ou como é que a vítima contacta com a família se o único telefone do PTer se encontra no atendimento que se representa como um lugar público?
Os NMUME nos PTer, vieram melhorar um pouco estes aspectos através da implementação de procedimentos que são usados pelos militares dos PTer quando se deparam com casos de Violência Doméstica.
Prevenção de Investigação Criminal nos GTer
Uma dificuldade que os NMUME enfrentam todos os dias é a de conhecer a realidade de toda a sua ZA e a impossibilidade de conseguir abordar todos os casos.
Estes núcleos para que possam desenvolver os Inquéritos necessitam de informação dos PTer sem a qual fica prejudicada a sua acção.
Os NMUME dos GTer fazem uma boa sinalização dos casos e, tal como os PTer, envolvem as vítimas, os vizinhos e os amigos da vítima, fornecendo-lhes o seu contacto se necessário. Os NMUME como OPC fazem todos os actos de Inquérito que lhe são inerentes, como vigilâncias, seguimentos, recolha de meios de prova e inquirição de testemunhas. Apesar das suas grandes valências não possui grandes meios para fazer um seguimento ou uma vigilância, têm de usar uma viatura descaracterizada de outro serviço (NIC do DTer). Para Inquirir testemunhas têm de usar salas de Apoio à Vítima que não estão em boas condições (37%) ou então estão a ser usadas para outro fim.
Uma limitação dos NMUME dos GTer neste tipo de Prevenção, é a falta de interlocutores (79%) nas Instituições de Apoio à Vítima o que, muitas vezes, revela uma falta de ligação. Com uma maior ligação conseguir-se-ia uma maior colaboração nomeadamente, na criação de estratégias de Prevenção.
Aspectos exteriores que melhorariam a actuação da GNR no âmbito da Prevenção

Um dos aspectos, que os inquiridos referiram com mais frequência, foi, desde o momento que se tem conhecimento da existência de um caso de Violência Doméstica, as FFSS possuírem poderes para afastar a vítima do agressor sem ter que esperar pela autorização da AJ. Desta forma evitava-se uma possível revitimação da vítima.
Só se pode colocar um militar a prestar segurança a uma vítima quando existe autorização da AJ o que impossibilita a própria gestão dos recursos da GNR para esse fim.

O uso de depoimentos de menores vítimas de Violência Doméstica para efeitos de Inquérito e que possam ser posteriormente usados em Tribunal.

Os tribunais serem mais céleres dando uma maior prioridade aos crimes de Violência Doméstica, uma maior rapidez na aplicação das medidas de coacção sobre o agressor (para servir de exemplo para outros agressores) e, por último, a formação de equipas de Acção Social para acompanhar famílias de risco. 

CAPÍTULO 6 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
6.1 CONCLUSÕES
Partiu-se, no início deste trabalho, com a convicção de que existia Prevenção da GNR contra a Violência Doméstica, e foi partindo desta questão primária, que se desenvolveu todo o trabalho de investigação. Colocando várias hipóteses que ao serem comprovadas respondessem ao problema, foi desenvolvida a necessária pesquisa que confirmasse ou infirmasse a ideia inicial. O resultado deste estudo, permite retirar as seguintes conclusões:

1 - Existe Prevenção Geral da Violência Doméstica nos PTer.
Tudo leva a querer que esta hipótese foi verificada, tendo como base fundamentada a opinião dos inquiridos e, principalmente, a opinião do 2º Sargento António Amador e do TCor Albano Pereira, mas, apesar disso, foram apontadas limitações no que concerne aos meios humanos e material e ao facto de não existir formação suficiente no âmbito da informação para que exista uma maior sensibilização dos militares face à problemática.
2 – Existe Prevenção Geral da Violência Doméstica nos GTer.
Existe Prevenção Geral nos GTer, mas é muito reduzida, porque as campanhas de divulgação e de sensibilização que os GTer fazem, são poucas e na maioria das vezes da iniciativa das Instituições de Apoio à Vítima e não da GNR. Também se faz este tipo de prevenção na produção de Brochuras e Panfletos com informação sobre a problemática 
3 – Os PTer fazem Prevenção de Investigação Criminal sobre o crime de Violência Doméstica.
Os PTer fazem pouca prevenção de Investigação Criminal, grande parte das condicionantes estão relacionadas com recursos que ele possui ou seja, os meios de comunicação e a quantidade de homens com formação para lidar com os casos de Violência Doméstica. No atendimento deveria ter alguém com alguma formação, visto ser o primeiro a contactar directamente com a vítima.
4 - Os GTer fazem Prevenção de Investigação Criminal sobre o crime de Violência Doméstica.

Os GTer fazem uma boa Prevenção de Investigação Criminal sobre os crimes. Possui na sua orgânica elementos mais especializados nos crimes de Violência Doméstica (NMUME). No entanto, devido à escassez de efectivos, não conseguem abranger todos os crimes, ficando, em alguns casos, responsável apenas pela gestão e a resolução dos casos onde estão envolvidas crianças e armas de fogo. Os NMUME, em sentido restrito, não possuem meios de transporte descaracterizados, o que limita a sua mobilidade.
Desta forma conclui-se que existe Prevenção da Violência Doméstica na GNR, no entanto, essa prevenção está muito limitada pelos factores que foram nos capítulos anteriores reafirmados e pelos aspectos legais que tornam a actuação das FFSS demasiado burocratizada.

6.1.1 Recomendações e Limitações à investigação
Este trabalho permite tomar consciência da realidade actual da Prevenção da Violência Doméstica que se faz na GNR e assim poder deixar algumas recomendações para que se possam minimizar ao máximo as limitações da prevenção, aumentando a sua eficácia no combate à Violência Doméstica. Uma primeira recomendação seria formar mais homens que provoquem a mudança de mentalidade dos militares da GNR (principalmente os mais velhos) e colocá-los ao serviço dos PTer. Deixar que estes sejam a fonte de recursos para outros serviços da GNR. Distribuir os militares com subespecialização NMUME pelos GTer, de acordo com o número de ocorrências anuais, de forma a evitar que um GTer com 133 ocorrências (Portalegre) tenha o mesmo número de militares que um GTer com 981 (Matosinhos). Adequar a legislação de forma a facilitar a actuação da GNR. 
Quanto às limitações, o método da observação directa não foi utilizado, porque estando colocado na EG e possuindo um tempo tão limitado para a realização do trabalho foi impossível utilizar esse modo de investigação. Toda a informação seria mais credível se houvesse a oportunidade de passar fisicamente por todos os GTer e lá desenvolver o método da observação directa. Também o Questionário teve de ser lançado aos militares antes de fazer as entrevistas de aprofundamento, o que limitou a investigação.

6.1.2 Investigações futuras
No presente trabalho foram usados principalmente duas das quatro partes do Questionário, do qual resultou muita informação para quem desejar fazer uma investigação na área da Violência Doméstica. Ainda no âmbito da Violência Doméstica, uma investigação que poderia ser desenvolvida, entraria no âmbito das condicionantes que a lei representa no combate à Violência Doméstica, visto que a legislação actual limita em muito a acção das FFSS.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – Policiamento de Proximidade

O Policiamento de Proximidade ou policiamento orientado para a resolução dos problemas das populações é um modelo em que as FFSS trabalham em conjunto com a comunidade, com o objectivo de conseguirem “encontrar formas criativas e inovadoras para resolverem os problemas”. Este policiamento para além de conferir visibilidade às FFSS também as insere no seio da comunidade, e permite um constante conhecimento e diálogo permanente entre os cidadãos e as entidades que os representam. (MAI, 1999, p. 12)
Este tipo de policiamento requer um esforço muito grande da parte das FFSS, pois requer um “aumento da qualidade da acção policial” e uma constante ligação com as entidades da ZA, onde se encontra: municípios, juntas de freguesia, paróquias, etc. (MAI, 1999, p.12)
Os principiais objectivos do policiamento de proximidade são: “contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos”, através de dinamização “do civismo, da coesão social e da segurança”; “territorializar as acções de prevenção criminal, de acordo com as expectativas, receios e percepções de insegurança da população”; “melhorar as comunicações e promover a ligação” entre os “actores sociais”, aumentando a qualidade de vida das populações”; “fomentar a noção de serviço público” através da “qualidade de serviço prestado”; “transformar uma polícia reactiva numa polícia proactiva”, “desenvolvendo uma atitude positiva de prevenção e antecipação dos problemas” e, por último, “aumentar a qualidade de acção policial”. (MAI, 1999, p.12) 
APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO
O presente questionário destina-se aos militares com subespecialização NMUME, enquadra-se no Mestrado de Ciências Militares e tem como principal objectivo a recolha de informação respeitante ao tema proposto com vista à realização de um Trabalho de Investigação Aplicada. Com base no tema, “A GNR e o apoio à vítima: a prevenção da violência doméstica”, o questionário incidirá no seguinte problema: “Existe prevenção Violência Doméstica na GNR?”. 
Para preencher ao questionário seguinte, tenha sempre em atenção a Violência Doméstica e o Programa NMUME - NICVE (núcleo de investigação de crimes com vítimas específicas) e seja o mais correcto possível na sua opinião. 

Os dados que forem adquiridos, através deste questionário, serão única e exclusivamente utilizado neste trabalho.

O questionário é anónimo, confidencial e individual.
O questionário é de resposta simples, mediante uma pergunta. Deve assinalar com uma cruz (X) na resposta que, na sua opinião, seja a mais correcta ou, então, terá será explicado no enunciado a forma de responder à questão. Não deverá deixar nenhuma questão sem resposta.

Por último, não poderia deixar de agradecer toda a disponibilidade que demonstrou para responder ao questionário, com a sua experiência e a sua capacidade profissional contribuirá certamente para enriquecer este trabalho.

Para tratamento da informação a data limite de entrega do Questionário é 30 de Junho.

Um Muito Obrigado,

Aspirante de Infantaria Fábio Lamelas

Questionário

Dados relativos à Violência Doméstica

1 – Qual é a sua opinião relativamente aos casos de Violência Doméstica?
· O número de casos tem vindo a crescer nos últimos anos
· O número de casos tem se mantido idênticos

· Tem existido uma diminuição de casos 
2 – Quantas queixas de mulheres vítimas de Violência Doméstica foram apresentadas no último ano no Grupo onde está colocado?
_______________________

3 – Em percentagem, quantas dessas queixas foram encaminhas para os NMUME para investigação em sede de inquérito?
· 0 – 15%

· 15% – 25%

· 25% – 40%

· 40% – 60%

· 60% – 80%

· 80% - 100%
4 – Após terem apresentado queixa, qual foi a percentagem de vítimas que demonstrou desejo em as retirar?
· 0 – 15%

· 15% – 25%

· 25% – 40%

· 40% – 60%

· 60% – 80%

· 80% - 100%
5 - Em percentagem quantos dos agressores envolvidos em situações de Violência Doméstica foram detidos?
· 0 – 15%

· 15% – 25%

· 25% – 40%

· 40% – 60%

· 60% – 80%

· 80% - 100%
6 – Na sua opinião, qual foi a relação entre o número de detenções de agressores efectuadas neste ano e o efectuado nos anos anteriores?
· Aumentou

· Manteve-se constante

· Diminuiu

7 – Enumere por ordem crescente, de preferência, quais as Causas que levam à prática do crime de Violência Doméstica sobre as mulheres?
· Desemprego
· Droga
· Má formação moral
· Ciúmes 
· Mulher em busca de igualdade de direitos
· Alcoolismo 
· A busca do poder e controlo sobre a vítima
Dados relativos ao apoio à vítima

	1
	2
	3
	4
	5

	Discordo Totalmente
	Discordo
	Não tenho opinião
	Concordo
	Concordo Totalmente


	Questões
	1
	2
	3
	4
	5

	1 – No seu serviço, quando uma mulher vítima de Violência Doméstica apresenta queixa é sempre atendida em privado?
	
	
	
	
	

	2 – Os guardas do NMUME que fazem parte do seu Grupo Territorial têm alguma competência ao nível dos primeiros socorros para que possam fornecer algum apoio imediato à vítima?
	
	
	
	
	

	3 - Quando se desloca com uma mulher vítima de violência a uma unidade hospitalar é de imediato conduzido aos cuidados intensivos?
	
	
	
	
	

	4 – Quando uma mulher apresenta queixa na sua unidade é desde logo recebida e reencaminhada para as instituições adequadas de apoio?
	
	
	
	
	

	5 – De um modo geral as instituições de Apoio à Vítima têm uma boa ligação com a Guarda?
	
	
	
	
	

	6 – Na sua unidade existe cartões e panfletos em número suficiente, com informações sobre serviços de apoio a que a mulher vítima de Violência Doméstica poderá recorrer?
	
	
	
	
	

	7 – As salas de Apoio à Vítima de Violência Doméstica da sua unidade estão, na sua maioria, em boas condições de acolhimento e conforto?
	
	
	
	
	

	8 - As salas de Apoio à Vítima de Violência Doméstica da sua unidade possuem equipamentos informáticos que permitem que o guarda elabore expediente e consultar a base de dados INOVAR sem ter que sair da presença da vítima?
	
	
	
	
	

	9 – Todas as salas de Apoio à Vítima da sua unidade possuem telefones próprios para que se possa contactar as Instituições de Apoio à Vítima ou falar com a vítima em privado?
	
	
	
	
	

	10 – Na sua unidade existe guardas do sexo feminino com qualificações para receberem as mulheres vítimas de Violência Doméstica e desde modo evitar eventuais constrangimentos?
	
	
	
	
	

	11 – A formação que recebeu no curso forneceu-lhe os conhecimentos necessários para apoiar as vítimas de Violência Doméstica?
	
	
	
	
	

	12 – No seu serviço existe algum tipo de verbas que possam ser direccionadas para o apoio à vítima?
	
	
	
	
	

	13 – De um modo geral, o atendimento que se pratica na sua unidade às mulheres vítimas de Violência Doméstica é bom. 
	
	
	
	
	

	14 – Quando existe uma ordem superior de acompanhamento e protecção à vítima, os guardas da sua unidade possuem disponibilidade para executar esse serviço?
	
	
	
	
	

	15 – O expediente no caso da Violência Doméstica é de fácil elaboração o que lhe permite direccionar muita da atenção para a vítima aquando do atendimento?
	
	
	
	
	


Dados relativos à prevenção da Violência Doméstica

1 – O que pensa relativamente a eventos que a GNR faz para a prevenção da Violência Doméstica?
· Muito Bom

· Bom
· Satisfatório
· Mau
· Muito Mau

2 – Quantas campanhas de sensibilização ao público faz, em média, por ano?

· 1 – 5
· 5 – 10
· 15 – 25
· 25 – 40

· +40
3 - Quais foram as campanhas/eventos realizados pelo seu Grupo no último ano?

_______________________________

_______________________________

_______________________________

_______________________________

4 - Qual das seguintes medidas acha mais importante quando estamos perante uma situação de violência doméstica sobre uma mulher?

· Elaborar um folheto com informações sobre instituições úteis para que a vítima de Violência Doméstica delas tenha conhecimento das instituições e a elas possa recorrer.
· Criar um maior sentimento de confiança entre as vítimas e as forças de segurança.
· Programar encontros sociais com a população local com o objectivo de a sensibilizar para o tema.
· Outra. Qual? ______________________________________
5 - Como classifica o conhecimento que tem sobre a população considerada de risco a fim de prevenir os casos de Violência Doméstica?

· Muito Bom

· Bom
· Satisfatório
· Mau
· Muito Mau 

6 - Na sua opinião, como considera a avaliação de risco que se faz quando recebem uma participação de um caso de Violência Doméstica?
· Muito Bom

· Bom
· Satisfatório
· Mau
· Muito Mau 

7 – Quando a avaliação de risco representa uma reincidência de Violência Doméstica sobre uma mulher, por quais das modalidades seguintes optaria. (Numere quatro por ordem de preferência) 
· Afastamento da mulher da residência.

· Reencaminhar imediatamente a mulher para uma Instituição de Apoio à Vítima.

· Proibir contactos entre o agressor e a vítima.

· Outra. Qual_____________________________________
8 – Como classifica a relação da GNR com instituições de apoio à vítima?
· Muito Bom

· Bom
· Satisfatório
· Mau
· Muito Mau

9 – Tem algum conhecimento da existência de interlocutores da GNR nas instituições de apoio à vítima?
· Não tenho quaisquer conhecimentos

· Conheço Pouco

· Conheço Bastantes
10 – Se na questão anterior respondeu que conhecia interlocutores da GNR nas instituições de apoio à vítima, diga quais?
______________________

______________________

______________________
______________________

______________________

11 – Enumere por ordem crescente de preferência quais as medidas que adoptaria para prevenir a Violência Doméstica sobre as mulheres?

· Melhorar a formação moral das pessoas.
· Mais medidas repressivas.
· Aumento de emprego.
· As mulheres assumirem-se mais.
· Aumentar as associações de apoio à vítima.
· Aumentar o apoio a alcoólicos.
· Aulas de auto-defesa.
Resposta Livre

12 – Na sua opinião, o que mudaria relativamente ao apoio das vítimas de Violência Doméstica para que este se tornasse mais eficaz?
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

13 – Na sua opinião, o que mudaria relativamente à prevenção da Violência Doméstica para que esta se tornasse mais eficaz?
_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Posto: _________

Unidade: _______
Grupo:_________
Obrigado pela sua colaboração!
APÊNDICE C – APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO GRUPO I DO QUESTIONÁRIO
Dados relativos à Violência Doméstica

Questão 1 - Qual é a sua opinião relativamente aos casos de Violência Doméstica?
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Gráfico 25 – Valor da percentagem relativa à questão 1 do primeiro grupo
Questão 2 - Quantas queixas de mulheres vítimas de Violência Doméstica foram apresentadas no último ano no Grupo onde está colocado?
	GTer
	Portimão
	Setúbal
	Portalegre
	Penafiel
	Castelo Branco
	S. João da Madeira
	Almada

	Queixas
	207
	294
	133
	750
	274
	500
	404

	GTer
	Santarém
	Guarda
	Évora
	Faro
	Viana do Castelo
	Viseu
	Beja

	Queixas
	450
	176
	124
	200
	283
	423
	180

	GTer
	Loures
	Leiria
	Bragança
	Coimbra
	Aveiro
	Matosinhos
	Braga

	Queixas
	413
	428
	147
	356
	276
	981
	270

	GTer
	Vila Real
	Sintra
	Total

	Queixas
	188
	473
	7930


Quadro C.1 – Resultados da 2 questão do primeiro grupo do questionário
Como se verifica no Quadro 1 os GTer que estão situados perto de grandes centros urbanos é onde incide o maior de queixas de Violência Doméstica sobre mulheres por exemplo, os casos dos GTer de Penafiel (750) e Matosinhos (981) ao contrário do que se passa, por exemplo, nos GTer da Évora (134) e Portalegre (133) onde a incidência de queixas é menor.

Questão 3 - Em percentagem, quantas dessas queixas foram encaminhas para os NMUME para investigação em sede de inquérito?
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Gráfico 26 – Valor da percentagem relativa à questão 3 do primeiro grupo
Questão 4 - Após terem apresentado queixa, qual foi a percentagem de vítimas que demonstrou desejo de as retirar?
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Gráfico 27 – Valor da percentagem relativa à questão 4 do primeiro grupo
Questão 5 - Em percentagem quantos dos agressores envolvidos em situações de Violência Doméstica foram detidos?
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Gráfico 28 – Valor da percentagem relativa à questão 5 do primeiro grupo

Questão 6 - Na sua opinião, qual foi a relação entre o número de detenções de agressores efectuadas neste ano e o número efectuado nos anos anteriores?
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Gráfico 29 – Valor da percentagem relativa à questão 6 do primeiro grupo

Questão 7 - Enumere por ordem crescente de preferência quais as Causas que levam à prática do crime de Violência Doméstica sobre as mulheres?
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Gráfico 30 – Valor da percentagem relativa à questão 7 do primeiro grupo
Neste gráfico está representado a questão número 7, em que o eixo horizontal expressa o grau de preferência relativamente às causas que levam à prática da Violência Doméstica variando entre 1 (causa mais provável) e 7 (causa menos provável) e o eixo vertical o respectivo número de inquiridos. Segundo a opinião da amostra, a principal causa de Violência Doméstica é o desemprego com 31 votos dos militares, seguida do álcool com 45 e a mulher em busca da igualdade de direitos com 42.

APÊNDICE D – QUADROS DE REFERÊNCIA.
(Gerados com o Programa SPSS® Versão 15.0 para Windows)
Dados relativos à Violência Doméstica

Quadro D.1 –- Resposta dos inquiridos à questão 1 do Primeiro Grupo.
	
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	Amentou
	37
	57,0

	
	Manteve-se
	20
	23,7

	
	Diminuiu
	13
	19,4

	
	Total
	70
	100,0


Quadro D.2 –- Resposta dos inquiridos à questão 3 do Primeiro Grupo.

	
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	0-15%
	5
	7,1

	
	15%-25%
	6
	8,6

	
	25%-40%
	14
	20,0

	
	40%-60%
	21
	30,0

	
	60%-80%
	6
	8,6

	
	80%-100%
	18
	25,7

	
	Total
	70
	100,0


Quadro D.3 –- Resposta dos inquiridos à questão 4 do Primeiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	0-15%
	13
	18,6

	 
	15%-25%
	12
	17,1

	 
	25%-40%
	12
	17,1

	 
	40%-60%
	19
	27,1

	 
	60%-80%
	11
	15,7

	 
	80%-100%
	3
	4,3

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.4 –- Resposta dos inquiridos à questão 5 do Primeiro Grupo
	
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	0-15%
	69
	98,6

	 
	40%-60%
	1
	1,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.5 –- Resposta dos inquiridos à questão 6 do Primeiro Grupo
	
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	Amentou
	17
	24,3

	 
	Manteve-se constante
	32
	45,7

	 
	Diminuiu
	21
	30,0

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.6 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, desemprego, do Primeiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	31
	44,3

	 
	2,00
	2
	2,9

	 
	3,00
	3
	4,3

	 
	4,00
	8
	11,4

	 
	5,00
	12
	17,1

	 
	6,00
	7
	10,0

	 
	7,00
	7
	10,0

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.7 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, droga, do Primeiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	1
	1,4

	 
	2,00
	6
	8,6

	 
	3,00
	9
	12,9

	 
	4,00
	9
	12,9

	 
	5,00
	10
	14,3

	 
	6,00
	12
	17,1

	 
	7,00
	23
	32,9

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.8 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, Má Formação Moral, do Primeiro Grupo
	
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	4
	5,7

	 
	2,00
	6
	8,6

	 
	3,00
	4
	5,7

	 
	4,00
	16
	22,9

	 
	5,00
	19
	27,1

	 
	6,00
	13
	18,6

	 
	7,00
	8
	11,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.9 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente a alínea, ciúme, do Primeiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	20
	28,6

	 
	2,00
	3
	4,3

	 
	3,00
	2
	2,9

	 
	4,00
	10
	14,3

	 
	5,00
	20
	28,6

	 
	6,00
	7
	10,0

	 
	7,00
	8
	11,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.10 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, Mulher em busca de igualdade de direitos, do Primeiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	3
	4,3

	 
	2,00
	4
	5,7

	 
	3,00
	42
	60,0

	 
	4,00
	2
	2,9

	 
	5,00
	4
	5,7

	 
	6,00
	2
	2,9

	 
	7,00
	13
	18,6

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.11 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, Alcoolismo, do Primeiro Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem t

	Validação
	1,00
	9
	12,9

	 
	2,00
	45
	64,3

	 
	3,00
	6
	8,6

	 
	4,00
	9
	12,9

	 
	6,00
	1
	1,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.12 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativa à alínea, busca do poder sobre a vítima, do Primeiro Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	2
	2,9

	 
	2,00
	4
	5,7

	 
	3,00
	4
	5,7

	 
	4,00
	16
	22,9

	 
	5,00
	15
	21,4

	 
	6,00
	18
	25,7

	 
	7,00
	11
	15,7

	 
	Total
	70
	100,0


Dados Relativos ao Apoio à Vítima
Quadro D.13 - Resposta dos inquiridos à questão 1 do Segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	3
	4,3

	 
	D
	9
	12,9

	 
	C
	16
	22,9

	 
	CT
	42
	60,0

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.14 - Resposta dos inquiridos à questão 2 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	18
	25,7

	 
	D
	24
	34,3

	 
	NTO
	13
	18,6

	 
	C
	14
	20,0

	 
	CT
	1
	1,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.15 - Resposta dos inquiridos à questão 3 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	16
	22,9

	 
	D
	29
	41,4

	 
	NTO
	11
	15,7

	 
	C
	11
	15,7

	 
	CT
	3
	4,3

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.16 - Resposta dos inquiridos à questão 4 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	2
	2,9

	 
	D
	18
	25,7

	 
	NTO
	4
	5,7

	 
	C
	24
	34,3

	 
	CT
	22
	31,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.17 - Resposta dos inquiridos à questão 5 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	5
	7,1

	 
	D
	6
	8,6

	 
	NTO
	1
	1,4

	 
	C
	31
	44,3

	 
	CT
	27
	38,6

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.18 - Resposta dos inquiridos à questão 6 do segundo Grupo

.
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	2
	2,9

	 
	D
	3
	4,3

	 
	NTO
	3
	4,3

	 
	C
	23
	32,9

	 
	CT
	39
	55,7

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.19 - Resposta dos inquiridos à questão 7 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	10
	14,3

	 
	D
	16
	22,9

	 
	NTO
	4
	5,7

	 
	C
	32
	45,7

	 
	CT
	8
	11,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.20 - Resposta dos inquiridos à questão 8 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	45
	64,3

	 
	D
	12
	17,1

	 
	NTO
	6
	8,6

	 
	C
	6
	8,6

	 
	CT
	1
	1,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.21 - Resposta dos inquiridos à questão 9 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	20
	28,6

	 
	D
	9
	12,9

	 
	NTO
	9
	12,9

	 
	C
	25
	35,7

	 
	CT
	7
	10,0

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.22 - Resposta dos inquiridos à questão 10 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	3
	4,3

	 
	D
	3
	4,3

	 
	NTO
	14
	20,0

	 
	C
	17
	24,3

	 
	CT
	33
	47,1

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.23 - Resposta dos inquiridos à questão 11 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	D
	13
	18,6

	 
	NTO
	12
	17,1

	 
	C
	32
	45,7

	 
	CT
	13
	18,6

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.24 - Resposta dos inquiridos à questão 12 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	55
	78,6

	
	D
	5
	7,1

	
	NTO
	6
	8,6

	
	C
	4
	5,7

	
	Total
	70
	100,0


Quadro D.25 - Resposta dos inquiridos à questão 13 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	1
	1,4

	 
	D
	6
	8,6

	 
	NTO
	9
	12,9

	 
	C
	36
	51,4

	 
	CT
	18
	25,7

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.26 - Resposta dos inquiridos à questão 14 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	1
	1,4

	 
	D
	7
	10,0

	 
	NTO
	5
	7,1

	 
	C
	36
	51,4

	 
	CT
	21
	30,0

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.27 - Resposta dos inquiridos à questão 15 do segundo Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	DT
	4
	5,7

	 
	D
	6
	8,6

	 
	NTO
	2
	2,9

	 
	C
	50
	71,4

	 
	CT
	8
	11,4

	 
	Total
	70
	100,0


Dados relativos à prevenção da Violência Doméstica
Quadro D.28 - Resposta dos inquiridos à questão 1 do terceiro Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	Muito Mau
	4
	5,7

	 
	Mau
	15
	21,4

	 
	Satisfatório
	41
	58,6

	 
	Bom 
	7
	10,0

	 
	Muito Bom
	3
	4,3

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.29 - Resposta dos inquiridos à questão 2 do terceiro Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1 -5
	37
	52,9

	 
	5 - 10
	23
	32,9

	 
	10 - 25
	6
	8,6

	 
	25 -40
	4
	5,7

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.30 - Resposta dos inquiridos à questão 4 do terceiro Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	um
	5
	7,1

	 
	dois
	50
	71,4

	 
	três
	13
	18,6

	 
	quatro
	2
	2,9

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.31 - Resposta dos inquiridos à questão 5 do terceiro Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	Muito Bom
	5
	7,1

	 
	Bom
	19
	27,1

	 
	Satisfatório
	36
	51,4

	 
	Mau
	9
	12,9

	 
	Muito Mau
	1
	1,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.32 - Resposta dos inquiridos à questão 6 do terceiro Grupo

	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	Muito Bom
	6
	8,6

	 
	Bom
	30
	42,9

	 
	Satisfatório
	29
	41,4

	 
	Mau
	5
	7,1

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.33 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, ao afastamento da mulher da residência, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	11
	15,7

	 
	2,00
	4
	5,7

	 
	3,00
	26
	37,1

	 
	4,00
	29
	41,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.34 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, Reencaminhar de imediatamente a mulher para uma Instituição de Apoio à Vítima, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	6
	8,6

	 
	2,00
	30
	42,9

	 
	3,00
	26
	37,1

	 
	4,00
	8
	11,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.35 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, proibir contactos entre o agressor e a vítima, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	26
	37,1

	 
	2,00
	31
	44,3

	 
	3,00
	11
	15,7

	 
	4,00
	2
	2,9

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.36 - Resposta dos inquiridos à questão 7 relativamente à alínea, outra, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	22
	31,4

	 
	2,00
	2
	2,9

	 
	3,00
	2
	2,9

	 
	4,00
	44
	62,9

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.37 - Resposta dos inquiridos à questão 8 do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	Muito Bom
	16
	22,9

	 
	Bom
	30
	42,9

	 
	Satisfatório
	18
	25,7

	 
	Mau
	6
	8,6

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.38 - Resposta dos inquiridos à questão 9 do terceiro Grupo

	
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	Não tenho quaisquer conhecimentos
	50
	71

	 
	Conheço Pouco
	20
	29

	 
	Conheço Bastantes
	0
	0

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.39 - Resposta dos inquiridos à questão11 relativamente à alínea, Melhorar a Formação Moral das Pessoas, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	34
	48,6

	 
	2,00
	3
	4,3

	 
	3,00
	7
	10,0

	 
	4,00
	14
	20,0

	 
	5,00
	2
	2,9

	 
	6,00
	10
	14,3

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.40 - Resposta dos inquiridos à questão11 relativamente à alínea, mais medidas repressivas, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	10
	14,3

	 
	2,00
	13
	18,6

	 
	3,00
	15
	21,4

	 
	4,00
	5
	7,1

	 
	5,00
	6
	8,6

	 
	6,00
	11
	15,7

	 
	7,00
	10
	14,3

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.41 - Resposta dos inquiridos à questão11 relativamente à alínea, aumento do emprego, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	4
	5,7

	 
	2,00
	5
	7,1

	 
	3,00
	23
	32,9

	 
	4,00
	19
	27,1

	 
	5,00
	15
	21,4

	 
	6,00
	3
	4,3

	 
	7,00
	1
	1,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.42 - Resposta dos inquiridos à questão11 relativamente à alínea, mulheres assumirem-se mais, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	1
	1,4

	
	2,00
	2
	2,9

	 
	3,00
	4
	5,7

	 
	4,00
	15
	21,4

	 
	5,00
	18
	25,7

	 
	6,00
	22
	31,4

	 
	7,00
	8
	11,4

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.43 - Resposta dos inquiridos à questão11 relativamente à alínea, aumentar o número de Instituições de Apoio à Vítima, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem 

	Validação
	1,00
	1
	1,4

	 
	2,00
	7
	10,0

	 
	3,00
	16
	22,9

	 
	4,00
	12
	17,1

	 
	5,00
	18
	25,7

	 
	6,00
	10
	14,3

	 
	7,00
	6
	8,6

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.44 - Resposta dos inquiridos à questão11 relativamente à alínea, aumentas as Associações de Apoio a Alcoólicos, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	14
	20,0

	 
	2,00
	22
	31,4

	 
	3,00
	2
	2,9

	 
	4,00
	7
	10,0

	 
	5,00
	3
	4,3

	 
	6,00
	19
	27,1

	 
	7,00
	3
	4,3

	 
	Total
	70
	100,0


Quadro D.45 - Resposta dos inquiridos à questão11 relativamente à alínea, aulas de auto-defesa, do terceiro Grupo
	 
	Nº Ocorrências
	Percentagem

	Validação
	1,00
	7
	10,0

	 
	2,00
	6
	8,6

	 
	3,00
	4
	5,7

	 
	5,00
	5
	7,1

	 
	6,00
	10
	14,3

	 
	7,00
	38
	54,3

	 
	Total
	70
	100,0


APÊNDICE E – GUIA DE ENTREVISTA
CARTA DE APRESENTAÇÂO

Este trabalho de investigação aplicado surge no culminar do tirocínio para oficiais da Guarda Nacional Republica, e como forma de acreditação do Mestrado em Ciências Militares, ramo GNR – Infantaria.

Nesse sentido, o tema escolhido para este trabalho, proposto pelo Comando-Geral da GNR, foi: “A GNR e o apoio à vitima: a prevenção da violência doméstica”. Devido à complexidade deste tema, o que tornava inviável o seu estudo exaustivo dentro dos limites impostos, nomeadamente em termos de tempo disponível, impôs-se a necessidade de restringir o tema a um problema operacionalizável que permitisse a realização de um trabalho fecundo e pertinente, e de reconhecido interesse para a instituição. Assim, o problema a que se procura dar resposta é: “Existe prevenção da Violência Doméstica na GNR?”
Estas entrevistas farão parte da componente prática deste trabalho e visam ser um complemento à parte teórico, e constituir-se como um precioso passo, na procura de comprovar as hipóteses levantadas como ponto de partida deste trabalho de investigação:

Solicita-se desta forma a vossa Ex.ª a colaboração mediante a realização de uma entrevista como forma de dar a este trabalho a necessária credibilidade e valor científico.
Grato pela sua colaboração

Atenciosamente

Fábio Emanuel Silva Gonçalves Lamelas
Aspirante de Infantaria
Entrevista

1. Qual é o contributo da GNR para a Prevenção da Violência Doméstica?
2. Na sua opinião, qual as vantagens do NMUME em sentido restrito no GTer, relativamente ao crime de Violência Doméstica?

3. Qual a sua opinião relativamente à actuação dos NMUME, face ao crime de Violência Doméstica?
4. De que forma o afastamento dos NMUME em sentido restrito, da actuação directa que lhe confere o PTer prejudica a acção de apoio à vítima?

5. Quais os meios de prevenção/apoio da Violência Doméstica que os NMUME possuem?

6. De que forma é que esses meios poderiam ser melhorados?

7. Quais os meios de avaliação/análise que são usados para calcular o grau de eficácia de acção dos NMUME?
E.1 - ENTREVISTA 1
Nome: TCor Albano da Conceição Martins Pereira
Cargo: Chefe da Chefia de Investigação Criminal
Local: Chefia de Investigação Criminal
Data: 3 de Julho de 2008 pelas 8 horas
(esta entrevista não foi sujeita a tratamento literário)

1.Qual é o contributo da GNR para a Prevenção da Violência Doméstica?
Nós podemos falar em contributos numa lógica de prevenção genericamente considerada, ou seja, transformações na mentalidade, na forma como lidar com as vítimas e com os agressores e quais das acções de prevenção da Violência Doméstica são idóneas para concretizar com outras instituições.

Os NMUME são muito importantes como impulsionadores da mudança de mentalidade. Têm dois objectivos essenciais. Por um lado alterar a mentalidade e as funcionalidades e, por outro, especializar o trabalho que se faz, nomeadamente na forma como se tratam esses assuntos. Em termos de alteração da mentalidade, julgo que os militares, internamente, vão ficando sensibilizados para a recolha de informação, através das relações com as pessoas, como que vêem nas televisões, nas conferências, nos livros, nos filmes, através de parcerias com pessoas ligadas às telenovelas para que inseriram nos guiões situações de Violência Doméstica. Esta é uma forma de levar as mulheres a participar em conferências, em workshops. A GNR tem muita informação para o estudo do fenómeno. Tem ido falar destes problemas com os alunos dos 14, 15 e 16 anos das escolas e, desta forma, contribui para a mudança da mentalidade. Os alunos constituem potenciais agressores ou vítimas.

Em suma, a GNR previne a Violência Doméstica, através da mudança de mentalidade, no âmbito da prevenção geral, participa em colóquios, workshops, etc. Faz um trabalho de ligação entre os NMUME e a Escola Segura e aí está uma área muito importante, que tem como tema a Violência Doméstica e a sensibilização dos estudantes.
2. Na sua opinião quais as vantagens dos NMUME em sentido restrito no GTer, relativamente ao crime de Violência Doméstica?

Primeiro, temos que ver a importância dos NMUME. O projecto NMUME tem dois objectivos essenciais: um situado numa lógica de mudança de mentalidade interna da GNR e a outra nas funcionalidades dicotómicas. Os NMUME nos GTer estão estruturados para recrutar casos e são compostos por indivíduos com mentalidade adequada a esta actividade e com competências ao nível das funcionalidades para poderem tratar estas matérias de uma forma mais especializada. Mas não conseguem tratar todos os casos. Desta forma, criou-se, numa primeira fase, um Núcleo em cada distrito situado no GTer e, posteriormente, foram transportados para os PTer. Nos PTer formaram-se um ou dois militares nas EII. Mais de 250 com a mesma formação que os NMUME dos GTer.

Com esta dicotomia os militares situados no PTer ficam com um pouco mais de qualificação e de funcionalidade para tratar estas matérias. Este militar sozinho não conseguirá tratar todos os casos, mas trará ao PTer uma mudança de mentalidade para todos os militares e isto, sim, tem um impacto bastante acentuado porque são eles que realizam o primeiro contacto social com as vítimas de situações de Violência Doméstica. 

É necessário ter sempre presente que os objectivos desta mudança de mentalidade e de funcionalidade tem características diferentes, os estados de formação são muito importantes. Os NMUME dos 23 GTer irão tratar dos aspectos mais complexos, medindo esta complexidade através dos próprios meios jurídicos e do historial do caso. A maioria dos casos de Violência Doméstica tem uma história que resulta do conhecimento, do sentimento de proximidade com as vítimas e com os próprios ofensores. 

Os militares dos NMUME, através dos contactos directos (procurar as melhores soluções), através da forma de atendimento (um agressor é um militar logo a vítima não pode ir ao PTer onde ele trabalha para apresentar queixa), fornecem os contactos da GNR e mais tarde os seus próprios contactos.

Os NMUME dos PTer são os que têm o primeiro contacto e são eles que irão fazer a triagem dos casos que requerem maior especialização para os NMUME do GTer. 

O projecto NMUME assenta em duas funcionalidades: a primeira é o de garantir a melhorar qualificação do tratamento policial e criminal do problema como OPC e dentro destes aqueles para que têm competência, e aqueles os quais não têm, fazendo o devido encaminhamento para a PJ; a segunda funcionalidade assenta na preocupação de conhecer a rede de apoio à vítima e quais os militares que essa rede de apoio tem, tentando encontrar, para cada caso concreto, o melhor tratamento policial, o melhor tratamento social, o melhor apoio psicológico. Conhecer a quem deve dirigir a vítima, se deve reencaminhá-la para um hospital ou para os Gabinetes Médico-Legais, se para o tribunal, se para a segurança social ou para as instituições de Apoio à Vitima.

Os NMUME, ao nível da qualidade, já se consideram uma mais valia, porque já contribuíram para uma mudança da realidade, aumentando substancialmente o nível de prevenção (haveria mais crimes se não houvesse prevenção). No atendimento, o próprio militar se desenvolveu, ou seja, tratou as vítimas de uma forma mais correcta e assim evitou piorar o estado da mesma, que resultava numa vitimação maior. No que respeita às funcionalidades existiu uma avaliação externa, nomeadamente dos tribunais, em que a intervenção da AJ se revelou bastante útil.
3. Qual a sua opinião, relativamente à actuação dos NMUME face ao crime de Violência Doméstica?
(já foi respondida anteriormente9

4. De que forma o afastamento dos NMUME em sentido restrito, da actuação directa que lhe confere o PTer, prejudica a acção de apoio à vítima?

A GNR trata as situações de Violência Doméstica através de toda a sua acção policial, ou seja, para além dos 70 militares que constituem os órgãos NMUME nos GTer, ainda possuiu 250 militares nos PTer. Temos, assim, 23 pontos nas sedes de distritos compostos por elementos mais qualificados, mas depois temos muitos mais militares nos PTer com essa valência. 

A resposta da GNR é feita por toda a gente e, principalmente pelos militares, que estão na frente, que lidam com os assuntos no primeiro contacto. Porque não é possível desenvolver toda a gente, apenas fica no PTer um elemento especializado para que as pessoas continuem a dirigir-se ao PTer e se quiserem podem ser recebidas por um indivíduo mais especialista, o que psicologicamente as fortalece. 

O projecto NMUME tem essa dimensão e os NMUME do GTer serão o vértice desta organização. O projecto NMUME tem toda esta dinâmica de qualificar o atendimento, os processos, as sinalizações. E consegue-se que, pelo menos um militar do PTEr da EII, tenha essa formação. 

5. Quais os meios de prevenção/apoio da Violência Doméstica que os NMUME (sentido restrito) possuem?

Os meios gerais são as viaturas, não precisa de meios sofisticados para a sua missão. Só ao nível de algumas vigilâncias e as perícias, é que necessitam de alguns meios, no entanto, estas são feitas por entidades próprias como o Instituto Médico Legal. A aposta é fundamentalmente no homem, no militar da GNR, desenvolvendo as suas competências, as suas capacidades, apesar das suas fragilidades, da sua maneira de pensar, mas dando-lhe a formação que, pelos vistos, já foi reconhecida como qualificada. Depois é treinar e praticar.

A melhor especialização é aquela que assenta na experiência, depois, em vez de termos aleatoriamente oficiais, sargentos e praças a falar com o técnico, se tivermos dentro da GNR nichos de indivíduos a interagir com técnicos de apoio social inseridos na rede de apoio à vítima , aí estamos a criar mecanismos funcionais.

Se existirem casos novos, a GNR e as Instituições de Apoio à Vítima contactam-se uns aos outros, isto resulta da especialização, são sintomas dos Workshops, colóquios, que faz, por esemplo, com que um individuo da APAV que recebeu uma queixa de uma vítima a reencaminhe para os militares com a especialização NMUME. 

Temos alguns meios específicos como a qualificação dos Inquéritos e também a existência e formação de recursos humanos.

A GNR é um OPC logo faz obrigatoriamente o apoio judicial inserido no inquérito, mas isso já ia fazendo e o projecto NMUME veio qualificar isso e alargar o conceito ao trabalho e à percepção dos aspectos de apoio. 

Os meios de apoio podem objectivar-se nos meios que as AJ nos facultam e os espaços como as Salas de Apoio à Vítima que conferem alguma privacidade.

Durante anos lutámos para que constassem nos livros, nos panfletos, nas brochuras as informações sobre a Violência Doméstica e a GNR, o que não acontecia. O que apareciam eram os gabinetes de apoio à vítima, de apoio judicial, APAV, mas a GNR não aparecia. Com o projecto NMUME, a GNR começou a ser inserida nesses panfletos, posteriormente foram inseridos os PTer e os GTer onde a vítima já se poderia deslocar. Com este projecto os NMUME começaram a produzir-se as nossas próprias brochuras, desdobráveis, foi um salto qualitativo muito grande.

E quanto aos meios Judiciais
Os meios que o projecto NMUME tem, são os típicos meios como órgão de OPC.

A GNR precisa sim de ter alguns meios de prevenção geral, ter placares, ter brochuras, ter contactos quando as pessoas lá vão, quer vão tratar de algum assunto específico, quer se vão saber quais os órgãos que dizem respeito à rede de apoio à vítima. Deve garantir-se que uma unidade da GNR tenha no seu estabelecimento informações sobre os órgãos de apoio à vítima daquela zona e deve ter informação de acesso fácil como linhas verdes, linhas de apoio à vítima e garantir a presença de pessoal para que ela possa contactar directamente. Em muitos sítios as salas de Apoio à Vítima estão a ser incorrectamente usadas na medida em que estão a ser utilizadas para outro fim ou nem sequer foram implementadas, o que é uma fragilidade grande. 

O projecto NMUME deve ser constantemente enriquecido com novos trabalhos, deve estar sempre em reapreciação, para que possa formar militares com as mentalidades e funcionalidades que vão surgindo. 

De qualquer modo, no que concerne à Violência sobre as Mulheres, a forma de atendimento é imprescindível, os NMUME têm de ter especialização nessa área, têm de ter espaços de alguma privacidade, têm de ter riqueza de informação para facultarem respostas às pessoas em concreto. 

Cada um dos militares que tire o curso de NMUME na EG tem, para além da formação adquirida, um estreito contacto com as sedes das Instituições que trabalham directamente com estes casos e cria algumas experiências com a APAV, com núcleos do Hospital, com a UMAR, com o Instituto de Médico Legal, Tribunais, autarquias, entre outras. 

Ao nível das medidas de coação, as alterações que se verificaram no CP e no CPP não trouxeram alterações à forma de actuação policial, apenas serviram para delimitar mais o crime de Violência Doméstica, simplificando-o, acabando com a tremenda dificuldade que anteriormente existia de o definir. 

Este assunto faz-nos voltar ao início da entrevista, em que se referiam os dois tipos de prevenção: a chamada prevenção geral e a chamada prevenção de investigação criminal. Nesta fase estamos perante a prevenção de investigação criminal ou seja, depois de a sinalizarmos devemos ter um conjunto de acções ainda no âmbito da prevenção dessa criminalidade. Isto corresponde a um empenhamento muito grande da parte dos PTer e dos comandantes de DTer, devendo ser accionados mecanismos de policiamento orientados para os problemas, através de mais acções de informação da vítima, para que esta possa encontrar mais e melhores soluções para o seu caso, dando-lhes contactos para acelerar uma resposta mais rápida da GNR. 

Um outro aspecto, é a necessidade de, cada vez mais, o militar se aproximar do agressor durante o Inquérito (através da inquirição), aproveitando o facto de o ter à sua frente e em situação de alguma fragilidade, dando-lhe informações sobre algumas condutas. De igual forma o militar proporcionará alguma informação aos próprios familiares das vítimas e dos agressores. Criar um sentimento de proximidade com os vizinhos para que estes informem sempre que se apercebam de alguma coisa, telefonando ou criando procedimentos que facilitem os contactos sem que estes tenham qualquer gasto. São trabalhos que podem ser feitos praticamente sem custos nenhuns. 

Por último inserir estas situações críticas nos giros do PTer. Sabemos que em quase todas as casas há uma estrada ao lado que possibilita que os militares se apercebam de eventuais situações. 

Recuperando o seguimento da conversa sobre os meios, um aspecto muito importante, aliás importantíssimo, é o que se refere às medidas de protecção das vítimas. Nalguns países, foram dados poderes especiais às polícias. Por exemplo, entre nós, só se pode afastar o agressor da vítima se existir autorização da AJ, só podemos pôr um militar a prestar segurança a uma vítima nos casos que a lei permite e se houver decisão da AJ.

Mesmo com estas condicionantes, o Policiamento de Proximidade e o Policiamento Orientado para os Problemas é ainda assim dar o conforto possível à vítima para que, sempre que se verifiquem estas situações, seja possível, mesmo que não seja uma actuação policial musculada ou policial, no âmbito do cumprimento de uma decisão judicial, criar laços de amizade com as pessoas, conhecendo o caso concreto e assim termos uma postura presencial e preventiva. Nos casos mais críticos devemos colocarmo-nos entre o agressor e a vítima.

A questão 6 foi respondida durante a resposta à questão anterior.
7. Quais os meios de avaliação/análise que são usados para calcular o grau de eficácia de acção dos NMUME?

Nós temos dois tipos de avaliação completamente diferentes: uma avaliação estatística que nos dá os Inquéritos que cada NMUME fez e temos, depois, uma avaliação interna, perguntando aos nossos comandantes de GTer e aos responsáveis pela IC a sua opinião. Os comandantes de GTer revelam na maioria das vezes preocupações relativas aos seus meios, dizendo para não fazermos perguntas e exigindo mais e melhores meios. O que temos feito de mais importante é a avaliação externa, frisando a relação que cada NMUME, em sentido restrito, tem com os procuradores da sua ZA e a sua representação em outros países, nomeadamente a Finlândia, onde a doutrina NMUME foi elogiada e mesmo implementada.

Neste momento temos em mãos um projecto para envolver uma universidade, através da candidatura do projecto NMUME, fazer uma avaliação continuada através de instituições científicas que incidirá sobre a dimensão organizativa e a dimensão da actividade operacional.
E.2 - ENTREVISTA 2

Nome: TCor Cardoso Pereira
Cargo: Comandante do GTer de Loures
Local: Grupo Territorial de Loures
Data: 3 de Julho de 2008 pelas 15 horas
(A entrevista não teve qualquer tratamento literário)

1. Qual é o contributo da GNR para a Prevenção da Violência Doméstica?

A instituição GNR apercebeu-se da existência de uma problemática que tinha dimensões que, não só a instituição como outros organismos, tinham eleito como uma área muito sensível pela realidade que já representava esta problemática em termos da violência e das vítimas que resultavam deste tipo de violência nomeadamente, os Cônjuges, os ascendentes e descendentes. Assim, ciente de uma análise que a própria sociedade já tinha feito a GNR procurou dentro da sua organização as estruturas que achou mais adequadas para lhe fazer face. A opção da GNR foi manifestamente a especialização do quadro das estruturas de investigação criminal optando por criar equipas que, para além do curso básico, lhe foi facultada especialidade em áreas específicas como o apoio psicológico, apoio das ciências forenses e dar-lhes algumas ferramentas para que os militares tivessem alguma percepção da realidade e poderem especializadamente dirigirem-se a essas especializações. Foi criada assim uma estratégia na GNR que visava numa primeira fase especializar uma estrutura e colocá-lo na dependência do Comando de Grupo e, numa segunda fase, alargando a um segundo escalão, colocando 1 a 2 militares nos Pter, dependendo da intensidade do fenómeno, por forma a criar uma maior proximidade com a realidade e fazer a ponte entre o GTer e os PTer.
A GNR naturalmente colabora em iniciativas ao nível das acções de sensibilização, palestras, quer por iniciativa própria quer colaborando em painéis de outras instituições. Durante o ano há sempre organizações que estabelecem esta ou aquela data como importantes para fazer determinados inventos e os NMUME vão participar fazendo, no quadro dos apoios que essas organizações ou as autarquias lhes dão, estabelecer campanhas de apoio, ou acções de sensibilização.

2. Na sua opinião qual as vantagens dos NMUME em sentido estrito no GTer, relativamente ao crime de Violência Doméstica?

Os NMUME situados num GTer permitem uma maior gestão e centralização dos casos de Violência Doméstica daquela área de jurisdição e assim permitem um melhor controlo e mobilidade para investigação dos crimes, apoio à vítima e um melhor contacto com as instituições.

3. Qual a sua opinião, relativamente à actuação dos NMUME face ao crime de Violência Doméstica?

O NMUME tem sido uma aposta ganha dentro da instituição ou seja, os NMUME foram um dos projectos de sucesso que a GNR criou porque abarcou todos os crimes ligados com a violência Doméstica na ZA onde está inserida. Este NMUME conseguiu avocar a si, através da CIC, numa fase inicial todas as situações e posteriormente as situações mais complicadas, onde as crianças estivessem envolvidas e onde fossem utilizadas armas de fogo. Assim sendo, os PTer ficaram responsáveis, através de elementos especializados, com as situações menos problemáticas. De qualquer forma, os NMUME nunca deixaram de centralizar toda a informação até porque a base de dados foi criada exactamente para nela constar todas as situações de conhecimento das AJ. Isto facto faculta aos NMUME a capacidade de ter uma perspectiva muito próxima de todas as situações, e trabalhar as situações de extrema complexidade e, deste modo, criar procedimentos únicos e estandardizados que serão aplicados posteriormente por todos os PTer. Os NMUME já têm história, já têm créditos firmados e é um parceiro do qual algumas organizações não abdicam.

4. De que forma o afastamento dos NMUME (sentido restrito) da actuação directa que lhe confere o PTer prejudica a acção de apoio à vítima?

Na minha opinião este afastamento não cria quaisquer barreiras, eles têm, através das secções de Investigação Criminal, o controlo de todas as situações mais problemáticas e que têm contornos mais complicados em que a sua gestão é mais complexa. Os NMUME têm ao seu dispor os meios do GTer para que se possam deslocar todos os dias e em qualquer momento. Eles conhecem o local, conhecem as situações, descolam-se para visitar as vítimas, ou elas próprias se deslocam ao GTer ou ao PTer, onde existem salas de apoio à vítima próprias para estas situações. Desta forma, estabelece-se uma proximidade entre os militares e as vítimas que se revela fulcral durante a fase de Inquérito. 

Este afastamento fica minimizado com a especialização de um elemento das EII dos PTer, dando-lhes a capacidade para desenvolver acções no âmbito desta problemática e desenvolver algum trabalho, deixando para os NMUME do GTer os casos mais complexos. 

Os NMUME criam uma maior proximidade com a vítima quer na deslocação, quer na ida ao terreno, quer na cultura que alguns militares dos PTer já possuem e que vão evidenciando.

5. Quais os meios de prevenção/apoio da Violência Doméstica que os NMUME possuem?

Quanto aos meios financeiros não existe quaisquer verbas disponíveis na GNR, recorre-se às Organizações, nas quais trabalha em parceria com a APAV, CIG e UMAR. Desta forma conclui-se que ao nível financeiro a GNR tem muito pouco, nem tem condições para nos facultar esse tipo de meios. 

Em termos de meios os NMUME têm meios auto que estão exclusivamente voltados para as suas tarefas. Às vezes é preciso ir de viatura falar com a vítima para que esta se consciencialize e não se sinta desamparada. Isto obriga aos NMUME estabelecer contactos pessoais muito próximos com a vítima para que não tenha qualquer esmorecimento relativamente ao crime. Os NMUME têm de estar sempre perto para que possa consciencializar as pessoas para a potencialidade que as situações têm e ajudar as vítimas a controlar o stress e a pressão que têm por parte dos agressores. 
Os meios auto também permitem contactar a vítima fora do contexto conjugal, os NMUME têm de ser capazes de ir ao local e trabalhar a vítima, elucidar sobre a questão, sobre as possibilidades, apontando soluções que naturalmente são facultadas por outras instituições e desta forma definem-se caminhos, sugere-se que as coisas têm  que ser resolvidas no mais curto espaço de tempo, mormente  evitar que não se prolongue no tempo e se torne mais grave.
6. De que forma é que esses meios poderiam ser melhorados?
Melhorar as Medidas legislativas, dando mais força às FFSS, nomeadamente sobre o comportamento dos agressores sem ter de esperar pela autorização da AJ. Desta forma possibilitava agir de uma forma mais atempada e assim evitar a dupla vitimação da vítima ou seja, para além de ter sido vítima de Violência Doméstica ainda ter de abandonar a sua residência. 

Outros melhoramentos poderiam passar pela melhoria das condições do GTer, nomeadamente ao nível das salas de apoio à vítima. A vítima para ser recebida é necessário que alguém duma outra estrutura do GTer deixe de trabalhar, nos PTer isso já não acontece porque há salas de apoio à vítima que são única e exclusivamente destinadas para essa tarefa, o que facilita o atendimento. 
Quanto aos meios auto temos uma viatura para essa estrutura mas temos limitação quanto às viaturas descaracterizadas estas terão de ser retiradas de um outro serviço, nomeadamente dos Núcleos de Investigação Criminal.

Em termos informáticos há muitas limitações até porque a base de dados corre duma aplicação muito carregada o que leva muitas vezes a que não se consiga fazer trabalho de inserção dos casos.
Uma grande limitação é o acesso ao interior da habitação das próprias vítimas para recolha de meios de prova só se conseguindo se existir permissão da vítima ou se existir autorização judicial.

A impossibilidade de não se poder usar os depoimentos dos menores e a impossibilidade de não se poder recorrer a imagens e a sons sem a prévia autorização da AJ também são limitações que prejudicam muitas vezes a própria Investigação Criminal.
No entanto, Portugal tem vindo, nos últimos anos, a conseguir adaptar a legislação ao desenvolvimento dos casos através da sensibilização do legislador para as necessidades das próprias FFSS. A própria individualização do crime em termos Penais resulta em grande parte da pressão das FFSS como das instituições de apoio à vítima como a APAV, CIG, comunicação social, até o Estado exerceu pressão através do envolvimento das FFSS com aquelas instituições criando, em última análise, os Planos Nacionais Contra a Violência Doméstica.

7. Quais os meios de avaliação/análise que são usados para calcular o grau de eficácia de acção dos NMUME?
Não estão criados instrumentos próprios de análise. A análise faz-se através dos Inquéritos que revelam a capacidade que os NMUME têm em relação às situações em concreto.

Podemos falar da percepção que as instituições têm dos NMUME, quer através dos elogios, quer nas suas opiniões. A forma como o MP aprecia o trabalho pode ser vista como uma análise. O sucesso das conferências e dos trabalhos conjuntos com as Instituições. E por último, o reconhecimento por do trabalho por outros países.

Fazemos a avaliação caso a caso pelo grau de sucesso, pela receptividade que as pessoas têm relativo ao empenhamento.
Fazemos a avaliação caso a caso pelo grau de sucesso, pela receptividade que as pessoas têm relativo ao empenhamento.
E.3 - ENTREVISTA 3

Nome: António Nuno Duarte Amador
Cargo: Comandante Interino do PTer de Vialonga
Local: Posto Territorial de Vialonga
Data: 11 de Julho de 2008 pelas 11 horas
(A entrevista não teve qualquer tratamento literário)

1. Qual é o contributo da GNR para a Prevenção da Violência Doméstica?

Pelo conhecimento que temos, prevenimos a Violência Doméstica através da denúncia dos vizinhos, amigos, familiares ou por denúncia das mulheres. A Violência Doméstica é uma situação complicada, porque muitas vezes ocorre no meio familiar. Há vários tipos de Violência Doméstica que não implicam só a agressão, mas também a violência psicológica, verbal, financeira mas também há outras situações que não se demonstram tanto e como não existe nenhum serviço próprio na GNR que consiga lidar com este problema directamente, é a patrulha, é a ronda que trata dos acontecimentos e dos . Numa primeira instância nós temos conhecimento, apesar de pouco, mas já não é a primeira vez que vamos à porta das pessoas, principalmente nas patrulhas apeadas, e nos deparamos com situações violentas, acabando por as conhecer ao longo do tempo e temos o feedback de como as coisas estão a correr para podermos tomar medidas, dar conhecimento ao MP.

2. Na sua opinião qual as vantagens do NMUME em sentido restrito no GTer, relativamente ao crime de Violência Doméstica?

Eu creio que seja mais uma especialização. Ao nível do GTer a vantagem é que só faz aquele tipo de serviço por isso há uma especialização. Nos PTer os NMUME têm a vantagem de estar mais perto da realidade, conhecer as pessoas nas mais diversas queixas, até mesmo no patrulhamento que eles possam, eventualmente fazer, tem mais contacto com as pessoas e conhecem a realidade da Zona. Tem uma desvantagem não se especializam tanto no apoio à vítima e neste caso em relação à Violência Doméstica como os NMUME do GTer.

3 Qual a sua opinião relativamente à actuação dos NMUME face ao crime de Violência Doméstica?
O ideal para a instituição seria centralizar esta especialidade nos DTer e assim poderia estar mais perto da população, estaria limitada à zona de acção do DTer, para além de terem um conhecimento mais próximo da realidade porque abrangeria uma área muito menor do que o NMUME do GTer. Teríamos então os especialistas que só tratariam dos casos ao nível do DTer porque os militares com a sub-especialização NMUME dos PTer apesar de ter o curso não estão focados naquela função.

Tem existido uma evolução tanto dos procedimentos como da mentalidade dos militares, a escolaridade é diferente, a atitude, o conhecimentos e as realidades são diferentes. A mentalidade das pessoas, a sua maneira de pensar, com a primeira agressão às pessoas denunciam logo, as pessoas não admitem ser violentadas uma vez que seja. Em relação aos militares existentes nos PTer, eles têm uma mentalidade mais aberta, mais enriquecido com militares com mais formação. Os militares mais velhos têm uma forma de ver este tipo de criminalidade mais branda, mais fechada, não colocam a mulher na mesma igualdade que o homem, enquanto os novos não a veêm assim., colocam a mulher num nível de igualdade a mulher, abordando a mulher de um modo diferente.

4. De que forma o afastamento dos NMUME em sentido restrito, da actuação directa que lhe confere o PTer prejudica a acção de apoio à vítima?

Neste momento eles são os tutores, é evidente que eles não conseguem chegar a tudo devido ao elevado número de casos que têm de resolver e os casos mais graves. A barreira que se cria é a dificuldade que eles têm em conhecer a realidade, muitas vezes têm apenas a informação que lhes chega e que nós lhe transmitimos e através dessa informação chamam as pessoas ou dirigem-se até elas. Mas se num caso existir uma alteração súbita, muitas vezes as relações caem, quer por desentendimento com vizinhos, com familiares, muitas vezes há situações extra relacionais do casal que influenciam a própria situação, o álcool, a droga, entre outras. Os  NMUME do GTer têm maior dificuldade em enfrentar essas situações enquanto que no PTer é totalmente diferente: há uma maior aproximação e informações quer da patrulha de ocorrências quer das patrulhas que fazem o policiamento de proximidade.
5. Quais os meios de prevenção/apoio da Violência Doméstica que os NMUME possuem?

Os PTer têm muito pouco tempo para fazer prevenção, e só o fazem com os meios que o PTer lhe dá ou os Tribunais, através da informação que nós e o MP lhes damos. A única prevenção que fazemos é através das patrulhas às ocorrências e as patrulhas apeadas utilizando o policiamento de proximidade. 

Não há PTer na GNR que tenha patrulhas específicas para vigiar a Violência Doméstica, devido em parte ao défice de elementos da GNR, o que faz com que os militares sejam polivalentes no âmbito da missão geral que têm. Uma das missões da GNR é recolher informação sobre os mais variáveis crimes, incluindo o crime da Violência Doméstica e se tiverem conhecimento por terceiros é da obrigatoriedade deles dar conhecimento ao MP por ser um crime público e fazer todos os possíveis para resolver a situação, inclusive falar com as pessoas, que, cada vez mais, denunciam os caos e não têm medo/vergonha o admitir. 

É mais no âmbito do policiamento de proximidade que as patrulhas têm o contacto com a Violência Doméstica e, é neste patrulhamento, que os militares conseguem transmitir às pessoas, sejam elas as vítimas, os amigos, os vizinhos a vontade de denunciar o caso de forma a evitar que passe muito tempo.
6. De que forma é que esses meios poderiam ser melhorados?

Mais homens, com mais formação e meios, mais especialização dos patrulheiros.
7. Quais os meios de avaliação/análise que são usados para calcular o grau de eficácia de acção dos NMUME?
Especifico, não temos. Só uma ideia geral daquilo que eles fazem, há uma avaliação dos Inquéritos., e há uma opinião do MP, dos tribunais sobre a actuação que os militares têm.


ANEXOS

ANEXO F – AUTO DE NOTÍCIA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
[image: image31.png]MINISTERIO DA ADMINISTRAGAO INTERNA

GUARDA NACIONAL REPUBLICANA

Brigada Territorial N.° 2 Grupo Territorial de Loures
Secgao de Investigagdo Criminal Nucleo Mulher e Menor (NMUME)
NUIPC ___ Despacho (data):

Registo n.°

Medidas urgentes:

AUTO DE NOTICIA/AUTO DE DENUNCIA
(Violéncia Domeéstica)

Aos do més de do ano de , pelas e, n.°s , do efectivo

do . dou noticia do seguinte:

1 - DENUNCIANTE: [] A vitima [] O agressor [] Testemunha [] Outro: ____
Nome: ___;

Bin°____ emitidoem , peloarquivode ____;

OQutras formas de identificagao: [] Verbal [] Carta de Condugon.®

Aut. de Resid. Permanente n.° , do SEF, de e valida até
Data nascimento: ; Estadocivil ____;

Profiss&o: ¥

Filiagdo: _____ e i

Naturalidade: ; Freguesia: ; Concelho:

Residéncia: ; Telefone: ; Telemovel: ¥

Local de trabalho: ; Telefone: ; Telemovel:

Relagéo entre denunciante e vitima:
Relag&o entre denunciante e denunciado(a):

2- ViTIMA

Nome: ____

Bin° , emitido em , pelo arquivo de i

Outras formas de identificagao: (] Verbal [] Carta de Conduggon.®





[image: image32.png]Aut. de Resid. Permanente n.° , do SEF, de e valida até i

Data nascimento: _____; Estado civil: s

Habilitagées literarias: ; Profisséo: _____;

Filiagao: ____e__

Naturalidade: ; Freguesia: ; Concelho:

Residéncia: ; Telefone: ; Telemoével: ¥

Local de trabalho: ; Telefone: ; Telemovel:

Contacto alternativo: (familiar, amigo(a) ou vizinho(a)) ; Telefone: ; Telemovel:

Relagao entre vitima e denunciado(a): i
Vitima esta na dependéncia econémica do(a) denunciado(a): [ Ndo [ Sim

3 - DENUNCIADO(A)

Nome:

BIn°____, emitidoem , pelo arquivo de ;

Outras formas de identificagao: [] Verbal [] Carta de Condugdon.®
Aut. de Resid. Permanente n.® do SEF, de e valida até i
Data nascimento: _____; Estadocivil ____;

Habilitagbes literarias: _____; Profisséo: 3

Filiagdo: ___ e H

Naturalidade: ; Freguesia: ; Concelho: 5

Residéncia: ; Telefone: ; Telemovel: ;

Local de trabalho: ; Telefone: ; Telemoével: 3

O(A) denunciado(a) esta na dependéncia econémica da vitima: [] Nao [ Sim
Posse e/ou utilizagio de armas: [] Ndo [ Sim Descrigao: _____
Consumidor(a) habitual de: &lcool []Nao [ Sim

estupefacientes [ N&o []sim

4 - INFORMAGOES COMPLEMENTARES

a) Dependentes no agregado familiar:
Numero de filhos menores: De ambos: __; Da vitima: __; Do(a) denunciado(a): __
Deficientes: __; Idosos: __; Outros: ____;

b) Outras informagdes: _____

5 - OCORRENCIA

a) Motivo da intervencao policial:
[ - pedido da vitima [ - informagao de familiares [] - informag&o de vizinhos
[ - dentincia anénima [] - conhecimento directo [ - Outro motivo: _____

b) Local: c) Data: d) Hora:

e) Descrigao narrativa dos factos:

) Ocorréncias anteriores por agressdes a vitima e/ou a outro familiar, praticadas pelo(a)
mesmo(a) denunciado(a):





[image: image33.png][INao [JSim Observagtes (NUIPC).
g) Verificou-se entrada no domicilio do(a) denunciado(a) e vitima - (] N&o [] Sim
[ - com autorizagéo verbal expressa do: [] vitima [ denunciado(a)
[ - com autorizag#o escrita do: [] vitima [ denunciado(a)
[ - por iniciativa policial (perigo efectivo e actual ou iminente)
[J - mediante mandado judicial

h) A ocorréncia foi presenciada por criangas (até 18 anos): [] Nao [] Sim Idades
[ Parentesco crianga/denunciado(a):
] N&o fazem parte do agregado familiar

crianga/vitima:

i) Consequéncias para a vitima (referida em 2):

[ - Morte [ - Ferimentos graves [ - Ferimentos ligeiros
J) Recebeu tratamento médico no: Data/Hora:
I) Médico: Contacto telefénico:

m) Internamento hospitalar: []-N&o []-Sim n)Baixa médica: []-Nao []- Sim:
dias
0) A vitima foi notificada para comparecer em

, pelas , no (indicar local), a fim

de ai ser submetida a exame médico directo.

6 — OUTRAS VITIMAS

Nome:

Bin.° , emitido em , pelo arquivo de 1

Outras formas de identificaggo: [] Verbal [] Carta de Condugaon®_
Aut. de Resid. Permanente n.° , do SEF, de
; Estadocivit ____;

; Profisséo: ___ ;

e valida até _- §

Data nascimento:
Habilitagdes literarias:
Filiagdo: ____ e H

Naturalidade: ; Freguesia: ; Concelho: :

Residéncia: ; Telefone: ; Telemével: :

Local de trabalho: ; Telefone: ; Telemovel: H

Contacto alternativo: (familiar, amigo(a) ou vizinho(a): Telefone Telemovel

Relag&o entre vitima e denunciado(a): ____

A vitima deseja procedimento criminal contra o(a) denunciado(a): []-N&o []-Sim
Auto de Denuncia: NUIPC _____

a) Consequéncias para a vitima:

[J - Morte [ - Ferimentos graves [0 - Ferimentos ligeiros
b) Recebeu tratamento médico no: Data/Hora: ___
c) Médico: Contacto telefonico: _____
d) Internamento hospitalar: []-N&o []-Sim e) Baixa médica: []-Nao []-Sim: dias

f) A vitima foi notificada para comparecer em , pelas , no , (indicar local), a fim de

ai ser submetida a exame médico directo.





[image: image34.png]Nome: ___

Bin.° , emitido em , pelo arquivo de 1

Outras formas de identificagdo: [] Verbal [] Carta de Condugon.®__
Aut. de Resid. Permanente n.° , do SEF, de e valida até 1
Data nascimento: _____; Estadocivil _____;

Habilitagdes literarias: _____; Profissao: i
Filiagao: e ¥

Naturalidade: ; Freguesia: ; Concelho:

Residéncia: ; Telefone: ; Telemovel: p

Local de trabalho: ; Telefone: ; Telemovel:

Contacto alternativo: (familiar, amigo(a) ou vizinho(a): Telefone Telemovel

Relagéo entre vitima e denunciado(a): _____

A vitima deseja procedimento criminal contra o(a) denunciado(a): []-Nao []-Sim
Auto de Dentincia: NUIPC ___

a) Consequéncias para a vitima:

[J - Morte [ - Ferimentos graves [ - Ferimentos ligeiros
b) Recebeu tratamento médicono: _____ Data/Hora: _____
¢) Médico: Contacto telefonico: _____
d) Internamento hospitalar: []-N&o []-Sim e) Baixa médica: [1-Nao []-Sim: dias
f) A vitima foi notificada para comparecerem _____, pelas _____, no _____, (indicar local), a fim de

ai ser submetida a exame médico directo.

7 - TESTEMUNHAS

Nome: Bine

Data de nascimento: Naturalidade: Concelho:
Residéncia: Telefone: Telemovel:

Local de trabalho: Telefone: Telemével:

Relagéo com a vitima: Relagdo com o(a) denunciado(a):

Nome: Bln°___

Data de nascimento: Naturalidade: Concelho:
Residéncia: Telefone: Telemovel:

Local de trabalho: Telefone: Telemovel:

Relagdo com avitima: ____ Relag&o com o(a) denunciado(a): ___
Nome: Bine

Data de nascimento: ______ Naturalidade: ____ Concelho: _____
Residéncia: Telefone: Telemovel:

Local de trabalho: Telefone: Telemével:

Relagéo com a vitima: Relag&o com o(a) denunciado(a):

Em complemento ao atendimento policial foram efectuadas as seguintes diligéncias de apoio a
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A(s) vitima(s) foi(ram) encaminhada(s) para a(s) seguinte(s) entidade(s)/instituicao(des):

1. ENTIDADE: Contacto: Responsavel:
2. ENTIDADE: Contacto: Responsavel:
3. ENTIDADE: Contacto: Responsavel:

Necessidade de intervengdo urgente: []-N&o []-Sim

O(A) AUTUANTE

AS TESTEMUNHAS

A vitima deseja procedimento criminal contra o(a) denunciado(a): []-Nao []- Sim

O(A) DENUNCIANTE





ANEXO G – AVALIAÇÃO DE RISCO
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MINISTERIO DA ADMINISTRAGAO INTERNA

GUARDA NACIONAL REPUBLICANA

Brigada Territorial N.° 2 Grupo Territorial de Loures
Secgao de Investigagao Criminal Nticleo Mulher e Menor (NMUME)

ANEXO A - Violéncia Doméstica — Avaliagao de Risco *
NUIPC: _ Data: ___

Nome da Vitima: ______

Militar que recolheu a informagao:

* A pedido das Autoridades Judiciarias ou a ser preenchido em fase de Inquérito

AVALIAGAO DE RISCO
A- Historial da agressao/violéncia
1 - Referéncias anteriores a situagoes semelhantes da autoria do(a) mesmo(a) suspeito(a):

Existem queixas anteriores por agressdes pelo(a) mesmo(a) suspeito(a) a(s) mesma(s) vitima(s) [JSim [IN&o

Tipos de violéncia Consequéncias
| 8 315 |2, 8
Data/Momento 1 :g g 2 % g gg g g% g NUIPC ‘Observagdes

. OO0 O lgoon
oo 0o aodis

O/l 0 oona

Ol 0O ooaia

Oolol 0O gom;mia

2 - Caso se tenham verificado agressées, mas nao tenha sido apresentada queixa, indicar
sucintamente os motivos referidos pela vitima:

3 - Indicar se a vitima foi alguma vez encaminhada para instituigdes de apoio:

4 - Registo de intervengdes policiais relativamente a ocorréncias da autoria do(a) mesmo(a) suspeito(a):
Data . Resumo da ocorréncia N° de registo

Embora n&o existam queixas/registos anteriores relativos a ocorréncias da autoria do(a) mesmo(a) suspeito(a),
foram apuradas junto de vizinhos e testemunhas referéncias a episodios de agresséo anteriores DNéo DSxm

B - Caracterizagao (Vitima, Denunciado e Comportamentos agressivos/violentos)

1 - Vitima
a) Habilitagdes literarias:





[image: image37.png][ ndo sabe ler [até 42 classe (1° ciclo) [ até 3° ciclo ensino basico

[0 até 12° ano [ até licenciatura/bacharelato  [] outras _____
b) E partadora de deficiéncia:
[ Nzo [ fisica [ psiquica

¢y E consumidora habitual de:
[Jalcool [ estupefacientes:

d) Necessidades diagnosticadas & vitima: 5
[0 Apoio psicolégico [ Apoio financeiro [ Apoio juridico [ Habitagao
O Insergéo profissional  [] Cuidados de satde [ Outra(s).

e) Principal meio de vida:
[ Trabalhador(a) p/ conta propria [ Trabalhador(a) p/ conta de outrem

[ Estudante O Doméstico(a) O Empresario(a)
[ Reformado(a)/Pensionista [ Desempregado(a) [ outro:

f) Principal fonte de rendimento:
[ Préprio trabalho  [] Trabalho do cénjuge
[0 Prestagdes sociais ou subsidios [] Pens&o/reforma
[ Rendimentos préprios [ Outrafonte:
[ Avitima esta na dependéncia econémica do(a) denunciado(a)
g) Situagao sécio-habitacional
= Agregado familiar:
O Vive s6 [ Vive com o(a) denunciado(a) [] Vive com familiares [] Vive com amigos
[ outra situaggo: _____
= Situagao conjugal relativamente ao(a) denunciado(a):
[0 casados [] Uniao de facto [l Separagao/divércio
= Dependentes:

[1 Nada a referir

Numero de filhos menores: De ambos: _____ Davitima: _____~ Dofa) denunciado(a):
Deficientes: Idosos: Outros: ______

= Residéncia:
[ casa propria [J Casa arrendada [] Em quarto alugado [] Casa de familiares
[ Casa de amigos [] Hotel/Pensdo [] Em instituigao [ Sem domicilio fixo
Tipo:

[ Andar/Vivenda [ Barraca / Construgéo improvisada [ Alojamento colectivo
Condigées de habitabilidade: [] Boas [] Razoaveis [] Inadequadas
Total de residentes:

2 — Denunciado(a)

a) Habilitagdes literérias:
[J n&o sabe ler [ até 42 classe (1° ciclo) [ até 3° ciclo ensino basico
[ ate 12°ano [ até licenciatura/bacharelato [] outras

b) E portador(a) de deficiéncia:
[ N&o [fisica [ psiquica
c) Situagao perante o trabalho:





[image: image38.png][Trabalhador(a) p/ conta prépria (O Trabathador(a) p/ conta de outrem

[ Estudante [ Doméstico(a) [ Empresario(a)

[ Reformado(a)/Pensionista ~ [] Desempregado(a) [ Outra:
d) Principal fonte de rendimento:

[ Préprio trabalho [ Trabalho do conjuge

[ Prestagdes sociais ou subsidios [ Pensaolreforma
[] Rendimentos préprios [J Outra fonte:

[ - O(a) denunciado(a) ests na dependéncia econémica da(s) vitima(s)

3 - Comportamentos do(a) denunciado(a)
a) Consome alcool:
[ Nao [ Sim Com que frequéncia?
b) Consome estupefacientes:
[ONao [J Sim Com que frequéncia? _____
Quais?
c) Houve um aumento recente destes tipos de consumos:
O Alcool [ Estupefacientes [ Nada a referir
d) Mostra/exibe agressividade/violéncia para com:

[ criangas [ Outros membros da familia [J Nada a referir
e) O comportamento agressivolviolento é: [] Pontual [] Continuado

f) O comportamento agressivo/violento iniciou-se ha: .
[ menos de 6 meses [ 6 meses a um ano [ mais de um ano
[Jumatrés anos [ trés a cinco anos [ mais de cinco anas

g) Local mais frequente das agressoes:
[ Emcasa [J Narua [ Na casa de familiares/vizinhos
[ No local de trabalho [ outro local:
h) A violéncialagressividade tém aumentado no ultimo ano:
[ Nao [J Um pouco [] Bastante

i) Comportamentos obsessivos

[ - Vigia e verifica todos os movimentos da vitima (ouve conversas telefénicas, é o correio, verifica
despesas correntes, p/ ex.).

[ - Envolve outras pessoas na vigilancia e observagéo da vitima (amigos ou familiares, p/ ex.).
[[] - Ja confrontou amigos, colegas ou familiares da vitima.
[ - Controla os recursos financeiros da vitima.

[ - Tenta controlar as actividades diérias da vitima (definir lista do que pode ou néo fazer, obrigar a
repetir conversas com outras pessoas, exige justificagéo de despesas, define horérios de saida e
regresso a casa, p/ ex.).

{1 - Ja tentou isolar, afastar ou impedir o contacto da vitima com outras pessoas.
[ - Exige a obediéncia como uma forma de lealdade.

[ - Praticou anteriormente actos de violéncia ou abusos sexuais.

[ - Tem destruido objectos pessoais da vitima ou maltratado animais domeésticos.





[image: image39.png]j) Comportamentos relacionados com a agressiao
] - As ameagas ou agressdes foram praticadas na presenga de outras pessoas/testemunhas.
[ - As ameagas foram detalhadas e especificas.
[ - As ameagas s&o coerentes/consistentes com comportamentos agressivos/violentos anteriores.
[ - O(a) denunciado(a) dispe de meios para concretizar as ameagas.
[ - As ameagas ou alguns dos actos de execugéo ja foram ensaiados.
[ - As ameagas abrangem outras pessoas.
[ - As ameagas envolvem suicidio, homicidio ou ambas.

k) Agressdes fisicas/Ofensas corporais

[ - Durante a(s) agress&o(des) houve tentativa de asfixiar ou es!rangular a vitima.

[ - O(a) denunciado(a) usou objectos (cinto, fio eléctrico ou do telefone, correia, saco de plastico, p/
ex.) para asfixiar ou estrangular a vitima.

[ - A vitima perdeu os sentidos.

[ - A vitima apresenta sintomas de tentativa de estrangulamento (dificuldade em respirar ou engolir,
queimaduras, hematomas ou marcas vermelhas em redor do pescogo, branco dos olhos
avermelhado, vomita ou tosse sangue, fala pastosa ou afénica, dores de cabega ou no pescogo,
p/ex.).

[ - A(s) agress&o(Ges) incluiu(ram) pancadas com objectos na cabega da vitima ou bater com esta
nas paredes.

[ - O(a) denunciado(a) foi violento(a) durante a gravidez da vitima.

1) Posse elou utilizagao de armas
[ - O(a) denunciado(a) possui armas em casa ou tem acesso a armas pertencentes a outra pessoa

ou entidade

[J - de defesa [ - de caga [ - de outro tipo

[ - as armas de fogo ndo estdo legalizadas [ - o(a) denunciado(a) tem prética na sua
utilizagao

[ - O(a) denunciado(a) costuma exibir armas ou referi-las durante as ameagas ou agressdes
- As agressdes anteriores envolveram exibigéo ou emprego de armas
[ - de defesa [ - de caga [ - de outro tipo

C — Outras informagdes

1 - Origem da informacéo relativa a avaliagao de risco

[ - A vitima
[ - Outro(s):

2 - Medidas de protecgao e de coacgio solicitadas/recomendadas:
[ - Afastamento do(a) denunciado(a) da residéncia
[ - Proibi¢&o de contactos com a vitima
[ - Acolhimento temporario em instituigao
[ - outra:

3 - Outras observagdes:
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ANEXO H – ORGANOGRAMA DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL NO GTer
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Fonte: Despacho Nº7/03 - OG, de 21 Jan03, define entre outras coisas os organigramas da Investigação Criminal nos Grupos Territorias
ANEXO I – Mapa I - Fase I – Implementação dos NMUME nos GTer
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Fonte: CG-CHEFIA DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL (2007), “Núcleo Mulher e Menor”, Escola da Guarda, p. 4. 

ANEXO J – Mapa II - Fase II da implementação dos NMUME nos GTer e nos PTer
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Fonte: CG-CHEFIA DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL (2007), “Núcleo Mulher e Menor”, Escola da Guarda, p. 4
ANEXO K – EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE OCORRÊNCIAS REFISTADAS NOS ÚLTIMOS OITO ANOS
[image: image44.png]512007, pdf,- Adobe Reader,

Fle Edt Vew Document Tools Window Help
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B GNR - total Total de 1l
Ano e PSP alalde  ocomencias -
ocorréncias Nacional
2000 4.204 6.958 11.162
2001 5.096 7.601 12.697 B
2002 6.065 8.006 14.071
2003 7422 10.005 17.427
2004 7.088 8453 15.541
2005 8377 9816 18.193
2006 8957 11.638 20595
2007 8857 13.050 21.908
totais. 56.066 75.527 131.556
Fonte: GNR e PSP - MAPA DE NOTAGAO DE CRIMES DE VIOLENCIA
DOMESTICA — cfr. Despacho n° 16/98, de 9 de Margo, do Ministro da
Administrago Intera. Os apuramentos nacionais s&o da responsabilidade
da DGAI
O Quadro 1 e o Grdfico 1 permitem pér em evidéncia que as
ocorréncias em 2007 se inscrevem numa fendéncia de crescimento do
numero destes registos desde o inicio desta série estatistica, cujo sistema
& de notagd@o, comum &s duas Forgas de Seguranga, permitiv registar

quase 132 mil ocorréncias em 8 anos. Os valores de 2007 est@o em linha

com o crescimento linear e acentuado - crescimento anual médio a




Fonte: GNR e PSP – MAPA DE NOTAÇÃO DE CRIMES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (RASI, 2007, p.60)
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Como se verifica no presente Gráfico existe uma grande percentagem de vítimas que são atendidas em privado (60%) no entanto ainda existe uma pequena percentagem (4%) de vítimas não é atendido em privado.





Atendendo ao que está expresso no Gráfico 2 conclui-se que os militares dos NMUME têm pouca formação ao nível dos primeiros socorros visto que cerca de 79% dos inquiridos respondeu em discordância ou que simplesmente não tinha opinião.











Quando o militar se desloca a uma unidade hospitalar mais de 60% tem de aguardar pela sua vez enquanto apenas 4% é atendida de imediato. 





Como se percebe neste Gráfico 65% das mulheres que apresentam queixa são desde logo reencaminhadas para instituições de apoio adequadas.





Pela interpretação do Gráfico 5 conclui-se que 83% da amostra concorda que a GNR tem uma boa ligação com as instituições de Apoio à Vítima, restando apenas 16% que não concordam.





Pela interpretação do Gráfico 6 conclui-se que cerca de 90% dos inquiridos responderam que possuem nas suas unidades cartões e panfletos em quantidade suficientes para fornecer às vítimas.





Pela interpretação do Gráfico 7 conclui-se que 57% das unidades da GNR possuem Salas de Apoio à Vítima em boas condições de acolhimento e conforto, no entanto, 37% das unidades estão aquém dessas condições.








O Gráfico 8 demonstra que 81% das unidades da GNR não possuem meios Informáticos nas salas de Apoio à Vítima para que o militar possa elaborar expediente e consultar a base de dados INOVAR sem ter sair da presença da vítima.





Nesta questão, 45% dos militares inquiridos concordou que possuem telefones para contactar as Instituições de Apoio à Vítima ou falar com a vítima em privado, mas 42% dos militares referiu que não possuíam telefones.





Na análise do Gráfico 10 conclui-se que 72% das unidades da GNR possui militares do NMUME do sexo feminino para receber mulheres vítimas de Violência Doméstica.





Dos militares inquiridos 64% diz que formação que recebeu durante o curso é boa, no entanto 19% dos militares discorda da qualidade da formação.





Dos militares inquiridos 78% deferem que não existe qualquer tipo de verbas direccionadas para o apoio à vítima.





Dos militares inquiridos 77% deferem que o atendimento praticado nas unidades às mulheres vítimas de Violência Doméstica é bom.





Dos militares inquiridos 82% refere que, após ordem superior, possuem disponibilidade de fazer acompanhamento e executar serviços de acompanhamento e protecção da vítima.





Dos militares inquiridos 82% refere que o expediente respeitante ao crime de Violência Doméstica é de fácil elaboração podendo o militar dar mais atenção à vítima de Violência Doméstica.





Como se pode constatar no Gráfico 16, 59% dos militares Inquiridos referiu que a GNR faz uma prevenção da Violência Doméstica satisfatória. No entanto, 27% referiu que a prevenção na sua Unidade é Má.





Relativamente a campanhas de sensibilização verifica-se que 52% das unidades faz apenas de 1 a 5 campanhas por ano e 33% de 5 a 10 campanhas, apenas 15% faz mais de 10 campanhas.





De entre as quatro opções aquela que relevou maior incidência foi a de criar um maior sentimento de confiança entre a vítima e as FFSS com 71%.





A grande maioria dos inquiridos considera que tem um conhecimento razoável (52%) da população considerada de risco e 27% que tem um conhecimento bom.





Os militares inquiridos referem que a avaliação de risco feita pela GNR quando existe participação do crime de Violência Doméstica é boa (43%) e 41% é satisfatória.





A Primeira modalidade que o militar optaria de forma a evitar uma reincidência do crime era proibir os contactos entre a vítima e o agressor, a seguir reencaminhar imediatamente a mulher a uma instituição de Apoio à Vítima, em terceiro afastar a mulher da residência. No Ponto Outra a opção toma








Pela interpretação no Gráfico 22, os militares inquiridos referiram que as relações entre a GNR e as Instituições de Apoio à Vítima são boas (42%) ou mesmo muito boas (23%)





Pela interpretação do Gráfico 23 fica patente que 79% dos militares inquiridos não possuem qualquer conhecimento sobre interlocutores da GNR nas Instituições de Apoio à Vítima e que 21 % conhece poucos.





Como se verifica no Gráfico 25, 53 dos 70 militares inquiridos respondeu que o número de Casos de Violência Doméstica cresceu nos últimos anos, apenas uma pequena percentagem referiu que o número de casos diminuiu.





De acordo com o Gráfico 26, cerca de 26% das queixas que foram apresentadas nos diferentes GTer foram posteriormente reencaminhadas em sede de inquérito e aproximadamente 64% dos GTer recebeu mais de metade dessas queixas. No entanto, cerca 15% dos GTer investigam apenas entre 0 e 25% dos casos.





Nesta questão procurou-se reflectir a percentagem de vítimas que demonstraram intenção de retirar a queixa nos PTer. Dos 70 militares inquiridos, 33 afirmaram que +40% das vítimas demonstrou vontade em retirar a queixa, em alguns PTer essa vontade chegou a atingir mais de 80%.





No Gráfico 28 está representada a percentagem de agressores que foram detidos após o conhecimento da GNR do seu envolvimento em casos de Violência Doméstica e concluiu-se que 69 dos 70 inquiridos refere que foram detidos entre 0 a 15% de agressores.





Neste Gráfico, 46% dos Inquiridos referiram que as detenções de agressores se mantiveram constante em relação aos anos anteriores, 30% referiram que diminuíram e os restantes que aumentou.
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� Al. c) do Art.º 3 da Lei Orgânica da GNR (LOGNR)


� II PNCVD – Plano criado em 2003 pelo governo com o objectivo de informar, sensibilizar e prevenir os casos de Violência Doméstica


� jus corrigendi – direito de correcção que o homem tinha sobre a mulher


� CEDAW - Committee on the Elimination of Discrimination Against Women


� �HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:173:0019:0026:EN:PDF" \t "_blank"�Decision No. 779/2007/EC�


� General Programme "Fundamental Rights and Justic


� Art.º 153 do CP de 1982


� Art.º 1 da Lei nº 61/91 de 13 de Agosto


� Al. a) do Art.º 1 da Lei nº 61/91 de 13 de Agosto


�Al. b) do Art.º 1 da Lei nº 61/91 de 13 de Agosto


�Al c) do Art.º 1. da Lei nº 61/91 de 13 de Agosto


� Aprovado pelo DL n.º 166/91, de 9 de Maio


� Art.º 1 Lei nº 107/99 de 3 de Agosto


� Art.º 5 Lei nº 107/99 de 3 de Agosto


� O título foi inspirado na personagem Alcipe, da mitologia clássica, filha de Ares, deus da Guerra, e da princesa Aglauro, esta neta de Cécrope, primeiro rei de Atenas. Alcipe foi violada por Halirrotio, filho de Poseidon, deus dos Oceanos. Ares assassinou depois, o ofensor (APAV, 1999, p.5)


� III PNCVD, p. 5


� Aprovado pela Resolução do conselho de Ministros nº 83/2007


�Al. a), b), c) do Art.º152 do CP


�Al. d) do Atr.º152 do CP


�Lei nº 59/2007, de 4 de Setembro, com entrada em vigor a 15-09-2007


� Ver ANEXO F – Auto de Notícia de Violência Doméstica


� Ver ANEXO G – Avaliação de risco do Auto de Notícia de Violência Doméstica


� III PNCVD, 2007-2010, p. 29


�Art.º 1 da LOGNR


�Al c) do Art.º 3 da LOGNR


�Al i) do Art.º 3 da LOGNR


�Al e) do Art.º3 da LOGNR


� n.º 2 do Art.º 23 da LOGNR


� Aprovado pela Lei de 21/2000 de 10 Agosto


� Despacho n.º 07/03-OG, de 21JAN03


� Ver Anexo H – Organograma de Investigação Criminal no GTer


� Ver Anexo I – Mapa I – Fase I – Implementação dos NMUME nos GTer


� Ver Anexo J – Mapa II – Fase II – Implementação dos NMUME nos PTer


� Ver Apêndice A – Conceito de Policiamento de Proximidade


�É uma das técnicas mais usadas porque permite obter uma boa representatividade suficientemente boa da população e permite estudar as distribuições de certas variáveis que existem na população.


� Teste de Kruskal-Wallis - é aplicado quando estão em comparação três ou mais grupos independentes e a variável deve ser do tipo ordinal (nada, pouco, algum, muito ou muitíssimo).


� Apêndice D.1 – Entrevista ao TCor Albano Pereira, Chefe da Chefia da Investigação Criminal


� Ver Apêndice B – Apresentação dos resultados do Grupo I do Questionário






